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RESUMO 
O TREINO DA EXPRESSÃO ORAL, ESTRATÉGIAS EM E‐LEARNING 
Sandro Paulo Martinho Rocha Dias 
PALAVRAS‐CHAVE:  expressão  oral  formal,  e‐learning,  objeto  de  aprendizagem, 
estratégias 
Este trabalho de projeto procurar preencher um das lacunas existentes na área 
do  ensino/aprendizagem  da  oralidade  no  3º  ciclo  do  ensino  básico  e  no  ensino 
secundário.  Espera‐se  poder  contribuir  para  minimizar  o  fosso  entre  o  treino  da 
exposição  oral  formal  em  relação  às  outras  competências.  Desta  forma,  pensou‐se 
construir  um  instrumento  de  trabalho  que  pudesse  ser  usado  autonomamente,  a 
distância,  ou  na  sala  de  aula,  mediante  a  disposição  e  organização  didática  do 
professor da disciplina.  
O objeto de aprendizagem aborda, nos vários ecrãs que o compõem, as várias 
competências envolvidas direta e  indiretamente na construção de desempenhos bem 
sucedidos  na  expressão  oral.  Aborda  elementos  linguísticos  e  paralinguísticos,  dá  a 
conhecer a  sua  importância na oralidade, descreve o  seu  funcionamento, mostra de 
que  forma se pode controlar/modificar o comportamento para poder desenvolver as 
competências  associadas  à  expressão  oral  em  momentos  formais  ‐  mais 
concretamente, numa exposição oral formal.  
O  instrumento de  trabalho  foi construído de  forma modular,  sendo que cada 
um dos elementos será apresentado e tratado isoladamente.  
O objeto de aprendizagem, ao  ser  integrado num  LMS, poderá  fazer uso das 
ferramentas  existentes  nos  LMS  e  tirar  proveito  de  todas  as  vantagens  que  nos 
proporcionam,  que  basicamente  residem  na  colaboração  e/ou  cooperação  entre 
alunos ou  entre  alunos  e professor. Qualquer  aluno poderá participar,  contribuindo 
com  a  sua  reflexão,  dando  o  seu  feedback  e  propondo  outros métodos  de  treino, 
ajudando dessa forma à (re)construção do próprio objeto de aprendizagem. Quanto ao 
desenvolvimento,  teve‐se  em  atenção  um  conjunto  de  características  que  devem 
integrar qualquer objeto de aprendizagem no âmbito de uma utilização on‐line,  tais 
como:  aspeto  gráfico,  organização,  navegabilidade,  atratividade,  interatividade  e 
recursividade. 
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ABSTRACT 
ORAL EXPRESSION TRAINING IN E‐LEARNING STRATEGIES 
Sandro Paulo Martinho Rocha Dias 
Keywords: formal oral expression, e‐learning, learning object, strategies 
This research project aims at filling one of the gaps in oral teaching/learning in 
basic  and  secondary  school. We  hope  to  contribute  to minimize  the  gap  between 
formal oral presentation and other  types of  skills. Thus, we  thought of developing a 
working  tool  that  can be used  independently,  from  a distance, or  in  the  classroom, 
depending on the teacher’s course provision and organization. 
Through  the  different  video  frames  that  compose  it,  the  learning  object 
addresses  the  various  skills  that  are  involved  in  the  construction  of  successful  oral 
expression  performances.  It  addresses  linguistic  and  paralinguistic  elements  and  its 
importance in terms of oral expression, it describes its purpose, and it shows how one 
can modify/alter their behaviour in order to develop skills that are associated with oral 
expression in formal situations – more specifically, formal oral presentations. 
The working  tool was  built  in  a modular  fashion, with  each  of  the  elements 
being both presented and dealt with in isolation. 
The  integration of the  learning object  in a LMS allows one to use and to take 
advantage  of  all  the  tools  that  it  provides,  which  are  basically  related  to  the 
collaboration and/or cooperation among  students or between  students and  teacher. 
Any  student may participate and contribute by giving  their  thoughts, providing  their 
feedback and suggesting other training methods, all of which help to (re)construct the 
learning object. 
As  for  its  development, we  kept  in mind  a  set  of  characteristics  that must 
integrate every learning object to be used online, such as: visual design, organization, 
navigability, attractiveness, interactivity and recursion. 
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Apresentação  
Ao  analisarmos os programas de português do  ensino  básico1  e  secundário2, 
deparamo‐nos com  imensas referências à  importância  imediata e futura da oralidade 
na vida dos alunos, quer no domínio social, quer no domínio profissional.  
Com efeito, o treino da expressão oral é uma das áreas mais problemáticas do 
nosso ensino.  Esta é precisamente uma das  conclusões decorrentes do 7º  Encontro 
Nacional  da  Associação  de  Professores  de  Português  "Saber  Ouvir,  Saber  Falar" 
realizado em 2007. De acordo com   Mello  (2007) “é muito escasso o  tratamento do 
texto oral na prática pedagógica no ensino básico e no ensino secundário”. A mesma 
autora  refere  ainda que  a prática da oralidade  “resume‐se, na maioria das  vezes,  a 
intervenções  espontâneas  por  parte  dos  alunos[,  e  que] mesmo  quando  solicitados 
pelo professor, a falar, as  intervenções não  implicam estratégias de planificação nem 
de avaliação”. 
É referida ainda a preocupação por parte dos professores no que diz respeito 
aos estudos sobre os manuais escolares, “não podendo deixar de reconhecer a grande 
ausência  nesses  instrumentos  didáticos  de  uma  abordagem  didática  da  oralidade”. 
Ainda no mesmo documento, é destacado, pela positiva,  “o  facto de os professores 
reconhecerem que a prática espontânea da expressão oral por parte dos alunos em 
sala  de  aula  não  é minimamente  suficiente  para  desenvolver  competências”. Acaba 
por referir a necessidade de desenvolver “um trabalho de preparação pré‐pedagógica, 
que  envolv[a]  o  conhecimento  e  a manipulação  de múltiplas  estratégias  didáticas”, 
bem como suprir uma evidente carência de dispositivos didáticos  inovadores – razão 
que motivou o desenvolvimento deste trabalho de projeto. 
Já  no  parecer3  sobre  os  Programas  de  Língua  Portuguesa  do  Ensino  Básico 
(2008), encontramos no ponto 2.1,  referente à  carga horária, uma preocupação em 
                                                            
1 Programa de Língua Portuguesa do 3º ciclo, acedido a 23 de fevereiro de 2011 em: 
http://www.dgidc.min‐
edu.pt/recursos/Lists/Repositrio%20Recursos2/Attachments/171/programa_LPortuguesa_3Ciclo.pdf  
2 Programa de Português 10º, 11º e 12º anos dos Cursos Científico‐Humanísticos e Cursos Tecnológicos, 
acedido a 23 de fevereiro de 2011 em:http://www.dgidc.min‐
edu.pt/recursos/Lists/Repositrio%20Recursos2/Attachments/280/portugues_10_11_12.pdf 
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aumentar o trabalho prático da oralidade. Há também referência para a  importância 
na formação contínua dos professores em vários domínios, onde consta mais uma vez 
a oralidade. 
No trabalho de Freitas da Silva (2008), encontramos uma secção onde a autora 
faz uma análise ao relatório da APP. A autora começa por levantar algumas dúvidas em 
relação à constatação de que mais de metade dos professores respondentes acredita 
que  a  oralidade  não  constitui  um  problema  para  os  seus  alunos.  Como  a  autora 
argumenta,  “[o]  facto de não  compreenderem a  importância do  treino da oralidade 
releva de uma deficiente  formação. Não pode  sentir um problema  aquele que nem 
sequer o vê”. Esta crítica, deveras assaz remete para uma carência no que diz respeito 
à formação dos professores relativamente à competência da oralidade. Outra dúvida, 
que é levantada pela autora, diz respeito à percentagem de tempo dedicada aos vários 
domínios – a análise desses valores levou a autora à conclusão de que “os professores 
inquiridos  respondem  aquilo  que  lhes  parece  ser  ‘politicamente  correto’.  Vão  ao 
encontro  das  expectativas  que  imaginam  previsíveis  nos  inquiridores”. No  relatório 
que a autora analisou, refere que uma das conclusões do mesmo refere “um desajuste 
entre o que se deve  fazer e o que se  faz na escola”. Segundo a autora, a escrita é a 
competência mais  valorizada  e  a  comunicação  oral,  regulada  por  técnicas,  é  a  que 
menos preocupa e ocupa os docentes dos diferentes níveis de ensino.  
Numa outra secção a mesma autora reconhece que “os manuais assumem uma 
enorme  relevância,  configurando‐se  como  um  valioso  instrumento  educativo”. 
Sabendo  que  a  escolha  dos  manuais  é  da  responsabilidade  dos  professores  da 
disciplina, alerta para a importância dessa escolha dever ser minuciosamente pensada. 
Os manuais deverão possuir a qualidade exigida, porque, como refere, citando Dionísio 
(2000), “para muitos dos nossos alunos, eles são os únicos livros a entrar nas famílias”. 
A autora refere ainda o uso exclusivo do manual como único instrumento pedagógico.  
O professor, como a mesma refere, “para poder atingir as metas que persegue 
– contribuir para a formação do discente nos vários domínios da Língua Portuguesa – 
                                                                                                                                                                              
3  Parecer  da  Associação  de  Professores  de  Português,  acedido  a  23  de  fevereiro  de  2011  em: 
http://www.app.pt/app_associacao_listagem_pareceres_programa_detalhe.php?numero=18 
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(…)  não  deve  cingir  a  sua  prática  pedagógica  apenas  ao  uso  do  manual”.  O  uso 
exclusivo do manual pode levar a que muitos dos professores nem sequer utilizem os 
programas  da  disciplina,  daí,  como  a  autora  destaca,  haver  “a  necessidade  de  se 
introduzir na aula materiais de outro  tipo,  recolhidos e mesmo  criados pelo próprio 
docente ou grupo de docentes. Mais importante (…) do que a quantidade de “inputs” 
que fazemos chegar aos nossos discentes, está a qualidade e variedade dos mesmos”. 
A autora defende que é urgente  introduzir na escola outros materiais para além do 
manual escolar, de entre os quais destaco: programas de computador, registos vídeo e 
áudio  e  fotografias. Bem que podemos  incluir,  sob o  escopo das novas  tecnologias, 
outros,  nomeadamente:  chats,  vídeo‐conferências,  fóruns,  wikis,  documentos 
colaborativos, entre outros.   
Outra  autora,  Sampaio  Faria  (2009:4),  aborda  a  questão  desta  problemática 
focando  alguns  dos  pontos  já  referidos  anteriormente  –  a  inexistência  de  uma 
atividade  prática  e  organizada  a  nível  da  oralidade,  proporcionando  aos  alunos  um 
mal‐estar e algum receio quando têm de produzir enunciados orais formais. A autora 
crê que esta  só  tem  tendência a melhorar, desde que haja um  comprometimento e 
uma proatividade da parte dos professores. 
Para  além  das  condicionantes  e  dificuldades  elencadas  há  outras  que 
prejudicam  sobremaneira  o  espaço  de  atuação  do  professor  de  língua materna.  Se 
tivermos em conta o tempo e o número de alunos que cada professor tem a seu cargo 
podemos imaginar um cenário inapropriado para o treino da oralidade.  
De acordo com os documentos orientadores e reguladores do ensino básico e 
secundário,  a  aula  de  língua materna  deve  incentivar  uma  comunicação  oral  eficaz, 
preparar o aluno para a sua inserção plena na vida profissional e social, habilitá‐lo a ser 
um comunicador com sucesso, e construir a sua identidade através da linguagem para 
poder agir com e sobre os outros, basicamente, para  interagir. Se tivermos em conta 
as  competências  que  se  ambiciona  alcançar,  constatamos  que  o  tempo  dedicado  à 
expressão oral não permite  criar  situações  suficientes de ensino/aprendizagem para 
todos os alunos.  
A escassez de materiais de apoio ao ensino, mais concretamente do ensino da 
oralidade,  aliada  a  uma  formação  deficiente  dos  professores  nesta  área,  dificulta  a 
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própria construção de materiais por parte dos professores. Como sabemos, muitos dos 
materiais que o professor constrói são adaptações de materiais já existentes tendo em 
conta o  seu grupo de alunos. Aliando a escassez de materiais à deficiente  formação 
dos professores na área da oralidade e ao tempo reduzido que cada professor tem à 
sua  disposição,  podemos  afirmar  que  estamos  perante  uma  área  crítica  do  nosso 
sistema de ensino/aprendizagem. 
Uma das possibilidades para  tentar debelar esta  lacuna no nosso  sistema de 
ensino/aprendizagem  passaria  pelo  aproveitamento  dos  sistemas  interativos  de 
comunicação. Fazendo  recurso às políticas de educação  tão ambicionadas no espaço 
europeu, para além de providenciar um objeto de aprendizagem (doravante, OA) para 
uma  necessidade  já  identificada,  serviria  também  outros  propósitos:  desenvolver 
competências  para  a  sociedade  do  conhecimento,  tornar  a  aprendizagem  mais 
atrativa, e reforçar as ligações com o mundo do trabalho. 
  Com a evolução exponencial dos sistemas interativos de comunicação houve a 
necessidade de  repensar o sistema de ensino/aprendizagem, uma vez que a posição 
hegemónica do professor, enquanto único e supremo detentor do saber, foi posta em 
causa. As fontes de informação que antes pecavam por escassas estão, hoje em dia, à 
distância de um  clique.  Folhear  livros  à procura de  informação ou,  até mesmo,  ir  à 
biblioteca, que, por acaso, tinha um horário reduzido, parece pertencer já ao passado.  
Será errado e inocente pensar que todas as respostas às nossas questões estão 
on‐line,  contudo  podemos  encontrar  inúmeras  páginas  dedicadas  aos mais  diversos 
temas, permitindo‐nos uma reflexão mais alicerçada. 
Podemos  problematizar  referindo  a  pertinência  e  credibilidade  científica  das 
imensas páginas que encontramos em qualquer pesquisa num motor de pesquisa, mas 
podemos contra‐argumentar tendo em conta o tempo de filtragem que é claramente 
inferior àquele de que necessitaríamos numa ida à biblioteca.  
Os dispositivos móveis, seja um computador portátil ou um telemóvel, seja com 
a tecnologia sem fios ou 3G, permitem o acesso à rede em grande parte do território, 
tornando possível o acesso  imediato à  informação do mundo digital. Trata‐se, enfim, 
de um serviço disponível 24 horas por dia e 365 dias por ano, disponível a partir de 
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qualquer  parte  e  acessível  a  partir  de  várias  ferramentas  (computadores  portáteis, 
tablets, telemóveis, smartphones, PDAs).   
Se esta acessibilidade está facilitada, por que razão temos de ter hora marcada 
com a aprendizagem? 
Terá de ser este o  lema de hoje, a velocidade com que a sociedade muda não 
nos  permite  ficar  para  trás.  Urge  a  necessidade  de  estarmos  constantemente 
atualizados, esta uma das premissas de quem pretende vencer num mundo cada vez 
mais  competitivo.  Terá  sido  a  partir  desta  ideia  que  terão  surgido  os  Learning 
Management Systems  (doravante, LMS), com o objetivo de proporcionar um espaço 
onde podemos encontrar uma sala de aula sempre aberta, onde podemos  registar e 
partilhar  as  nossas  descobertas,  aceder  a  algum  documento  que  contenha  alguma 
informação  que  não  conseguimos  recuperar  em  determinado  momento  ou, 
simplesmente, colocar uma questão para que ela não se perca pelo caminho. Aprender 
e partilhar aprendizagens deverá  ser algo bem mais  simples e acessível para o bem 
individual e  coletivo. É precisamente neste ponto que podemos voltar à questão do 
treino da oralidade, objeto deste trabalho de projeto, e referir a importância das novas 
abordagens e estratégias que o e‐Learning poderá  trazer. A construção do objeto de 
aprendizagem que integra este trabalho de projeto fundamenta‐se na crença de que é 
possível treinar, inicialmente com o apoio do professor mas com o intuito de promover 
crescente  autoaprendizagem,  as  técnicas  envolvidas  na  expressão  oral  dotando  os 
alunos das tão ambicionadas competências da oralidade.         
 
Objeto do trabalho de projeto  
O  objetivo  deste  trabalho  de  projeto  é  procurar  preencher  um  das  lacunas 
existentes na área do ensino/aprendizagem da oralidade no 3º ciclo do ensino básico e 
no ensino secundário na disciplina de  língua materna. A ambição de poder contribuir 
para minimizar o  fosso entre o  treino da exposição oral  formal em relação às outras 
competências passará pela construção de um  instrumento de trabalho que possa ser 
usado  autonomamente,  a  distância,  ou  na  sala  de  aula,  mediante  a  disposição  e 
organização didática do professor da disciplina.  
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O  OA  tentará  mobilizar  as  várias  competências  envolvidas  direta  e 
indiretamente na construção de desempenhos bem sucedidos na expressão oral. 
Terá em conta elementos: 
 Paralinguísticos (gestos, expressões faciais, a postura do corpo, o 
olhar); 
 Linguísticos  (ao  nível  do  léxico,  da  sintaxe,  da  semântica,  da 
fonética e da organização textual). 
 
Pretende‐se  abordar  cada  um  destes  elementos,  dar  a  conhecer  a  sua 
importância na oralidade, descrever o seu funcionamento, mostrando de que forma se 
pode controlar/modificar o comportamento para poder desenvolver as competências 
associadas  à  expressão  oral  em  momentos  formais  ‐  mais  concretamente,  numa 
exposição oral formal.  
Num  outro  nível,  mais  relacionado  com  aspetos  práticos,  chamar‐se‐á  a 
atenção para as  fases de preparação de uma exposição oral  formal: a planificação; a 
execução; e a avaliação.  
O instrumento de trabalho será construído de forma modular, sendo que cada 
um  dos  elementos  será  apresentado  e  tratado  isoladamente.  Procurar‐se‐á  fazer 
recurso a temáticas e atores sociais conhecidos, de forma a propiciar um ambiente que 
facilite uma integração/identificação dos alunos, motivando‐os para o uso do objeto.  
Algumas das vantagens do OA estão relacionadas com: 
‐  Identificar,  de  entre  várias  apresentações,  os  bons  e  maus  exemplos  de 
oralidade.  Pedir‐se‐á  ao  aluno  que  registe,  numa  lista  de  itens  a  analisar,  a  sua 
avaliação do exemplo fornecido; 
‐ Criar dicionários temáticos, que o aluno poderá usar posteriormente. Aqui far‐
se‐á uso de técnicas de aprendizagem e organização lexical; 
‐ Desenvolvimento de técnicas argumentativas, onde se treinará o uso de dicas 
gramaticais para a planificação do oral, entre outras; 
‐ A gravação e escuta das próprias apresentações orais com a possibilidade de 
poder compará‐las com bons e maus exemplos; 
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‐ O recurso ao mais diverso material, de  forma a contemplar vários estilos de 
aprendizagem:  vídeos,  amostras  áudio,  imagens,  gráficos,  salas  de  discussão,  entre 
outros.  
O OA, ao ser integrado num LMS, poderá fazer uso das ferramentas existentes 
nos  LMS  e  tirar  proveito  de  todas  as  vantagens  que  nos  proporcionam,  que 
basicamente residem na colaboração e/ou cooperação entre alunos ou entre alunos e 
professor. Qualquer aluno poderá participar, contribuindo com a sua reflexão, dando o 
seu  feedback  e  propondo  outros  métodos  de  treino,  ajudando  dessa  forma  à 
(re)construção do próprio OA.  
Quanto  ao  desenvolvimento  do  OA,  ter‐se‐á  em  atenção  um  conjunto  de 
características que devem  integrar qualquer OA no âmbito de uma utilização on‐line, 
tais como: aspeto gráfico, organização, navegabilidade, atratividade,  interatividade e 
recursividade.    
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Organização do trabalho de projeto 
 
Este trabalho de projeto organiza‐se da seguinte forma: 
O  capítulo  I  corresponde  a  um  enquadramento  teórico,  composto  por 
diferentes  secções. Na  secção  1.1  serão  abordados  aspetos  relevantes  relacionados 
com a expressão oral:  
‐ como esta competência aparece referida nos programas de língua portuguesa, 
quer no 3º ciclo, quer no ensino secundário e qual o seu destaque; 
‐ a distinção entre o oral informal e oral formal; 
‐ a questão do género e, mais concretamente, dos géneros discursivos orais; 
‐ a exposição oral formal, o porquê da escolha deste género discursivo; 
‐ e por último, a importância sobre os aspetos paralinguísticos numa exposição 
oral formal. 
Na  secção  1.2.,  serão  abordadas  algumas  mudanças  de  paradigmas 
relacionadas com o ensino/aprendizagem, tais como: o novo papel do professor; como 
se aprende; motivação; autorregulação da aprendizagem; e, por último, a transposição 
didática.  
Na secção 1.3., reservada às teorias de aprendizagem e ensino, será feita uma 
pequena abordagem às teorias mais relevantes.  
Na  secção 1.4.,  referentes ao e‐learning, abordarei o ensino a distância onde 
será  feita  uma  pequena  resenha  histórica  relativamente  à  evolução  do  mesmo. 
Ilustrarei  a  oposição  entre  o  e‐learning  e  o  b‐learning  e,  por  último,  abordarei  os 
Personal  Learning  Enviroments,  projeto  muito  interessante  relacionado  com  os 
ambientes de aprendizagem on‐line. 
Na  secção  1.5  debruçar‐me‐ei  sobre  os  Learning Objects.  A  sua  definição,  a 
importância no ensino, o processo de desenvolvimento, se serão ou não facilitadores 
de  aprendizagem,  aspetos  relevantes  a  ter  em  conta  aquando  da  sua  construção. 
Ainda neste ponto, será feita referência ao Instructional Design, ao modelo ADDIE e ao 
modelo de referência SCORM. 
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O capítulo  II é  inteiramente dedicado à descrição do objeto de aprendizagem, 
tendo em conta a  ferramenta authoring utilizada, a estrutura, estratégias e  recursos 
adotados. 
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Capítulo I: Enquadramento teórico 
1.1. Expressão oral 
De acordo  com Florez  (1999)  “[s]peaking  requires  that  learners not only know 
how  to  produce  specific  points  of  language  such  as  grammar,  pronunciation,  or 
vocabulary  (linguistic  competence),  but  also  that  they understand when, why,  and  in 
what ways to produce  language  (sociolinguistic competence)”. Segundo a autora, e tal 
como  é  observado  por  Burns &  Joyce,  1997;  Carter & McCarthy,  1995;  Cohen,  1996 
“finally,  speech  has  its  own  skills,  structures,  and  conventions  different  from written 
language.” 
Por  mais  ridículo  que  possa  parecer,  algo  que  todas  as  pessoas  utilizam 
diariamente  é,  igualmente,  uma  das  maiores  dificuldades  que  enfrentam  em 
determinadas situações. Todas as pessoas falam em casa com os seus familiares, com 
amigos, com o condutor do autocarro, com o homem do café ‐ milhares de conversas 
são estabelecidas, e, no entanto, quando se encontram em determinados contextos, 
formais, toda a experiência que o quotidiano proporciona pouco pode ajudar. O que 
acontece muitas vezes é verificarmos interferências do registo informal no formal.  
Por mais à vontade que alguém tenha ou por mais falador que seja, quando se 
vê confrontado com uma  situação  formal, há uma dificuldade  imediata em mudar o 
registo. Na maior parte das vezes, nem sequer sabe como deve produzir um discurso 
formal nem as variáveis que deve ter em conta.  
Sabemos  que,  numa  situação  formal,  há  parâmetros  que  devemos  tentar 
controlar, quando da nossa produção oral. Há determinadas estruturas sintáticas que 
devemos evitar usar, adequações lexicais que têm de ser feitas, regras que têm de ser 
seguidas, gestos e expressões que não devem ser usados. O próprio interlocutor, bem 
como a intenção comunicativa, implicam adequações do discurso. Há, enfim, todo um 
conjunto de variáveis que, na maior parte dos casos, é desconhecido pelos alunos e 
que os prejudica, quando não são capazes de ativar.  
O  objetivo  deste  trabalho  de  projeto  é  proporcionar  aos  alunos  do  3º  ciclo  e 
secundário um ambiente de aprendizagem e treino do oral formal – um ambiente íntimo 
e,  ao mesmo  tempo,  colaborativo,  onde  cada  um  tem  a possibilidade  de  aprender  e 
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treinar autonomamente, caso assim o entenda, ou, em colaboração com outros alunos, 
e de experimentar novos desafios da expressão oral formal. Não se pretende que este 
objeto de aprendizagem seja um substituto do professor, mas sim um complemento ao 
que  é  treinado  nas  aulas  e  ao  que  fica  por  treinar.  Para  além  disso,  o  objeto  de 
aprendizagem não se limita ao tempo e ao espaço da aula, pode ser reutilizado sempre 
que  assim  o  aluno  o  entenda.  Permite‐lhe  ganhar  autoconfiança  sem  que  os  olhares 
perturbadores  dos  seus  colegas  o  remetam  para  um  estado  de  nervosismo  ou  de 
bloqueio. 
Outra  questão  interessante  e  digna  de  reflexão  diz  respeito  à  potencial 
incompatibilização de algo destinado a um uso, mais ou menos, individualizado como o é 
um OA e a competência da oralidade que se desenvolve, sobretudo em interação. A meu 
ver, é, precisamente, neste aspeto que reside a mais‐valia de um OA destinado ao treino 
da  oralidade.  Tendo  em  conta  que  uma  exposição  oral  formal  necessita  de  um 
planeamento, uma reflexão e sistematização não poderíamos encontrar um espaço mais 
adequado para esta  finalidade. Como  referi atrás, o  facto do aluno poder  treinar  sem 
pressão  fá‐lo ganhar autoconfiança para depois poder executar a sua  tarefa com mais 
garantias de sucesso. Apesar de ser um espaço onde trabalha individualmente, não quer 
dizer  que  esteja  sozinho. Os  espaços  de  partilha  que  os  sistemas  de  comunicação  e 
informação disponibilizam permitem um diálogo síncrono ou assíncrono em que o aluno 
poderá partilhar e  confrontar as  suas aprendizagens  com as dos  seus pares. Por essa 
razão,  creio  ser  importante e urgente a  conceção de materiais que visem o  treino da 
oralidade.  
 
1.1.1. A expressão oral nos programas de língua portuguesa  
Esta competência, em conjunto com a compreensão oral, forma o domínio do 
ouvir/falar  no  Programa  de  Língua  Portuguesa  de  1991.  Encontramos  neste 
documento  referências  à  importância  da  comunicação  oral  na  vida  do  aluno,  quer 
social, quer na futura vida profissional, cabendo ao professor a tarefa de desenvolver 
nos alunos a regulação dos diversos “modos de agir pela fala”.  
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necessitavam de ser alterados, nomeadamente no que diz respeito à expressão oral, 
que nos interessa particularmente.  
A  cena  educativa mudou  significativamente,  dado  o  seu  caráter  dinâmico  e 
permeável, motivada  pelas  alterações  sociais  e  culturais  que  vivemos  nestas  duas 
últimas  décadas.  As  novas  ferramentas,  a  proliferação  das  novas  tecnologias  e  o 
crescimento exponencial de utilizadores da internet permitiram uma evolução natural 
à qual os novos programas não ficaram indiferentes. O contraste entre o programa de 
1991  e  o  programa  de  2009  é  como  que  o  alcançar  de  uma  maturidade  que  as 
mudanças sociais e tecnológicas trouxeram ao paradigma educacional.  
No que diz respeito à expressão oral, o NPPEB refere que é fundamental partir 
de  “situações  de  comunicação  oral  informais  para  situações  progressivamente mais 
formais”. Dever‐se‐á proporcionar à  criança possibilidades de aprendizagem que  lhe 
permitam  evoluir,  partindo  do  que  já  domina,  isto  é,  de  situações  de  comunicação 
informal,  para  que  depois  sejam  introduzidas  situações  de  maior  complexidade. 
Segundo  o  documento  orientador,  o  trabalho  a  desenvolver  com  os  alunos  deverá 
“proporcionar (…) situações explícitas de aprendizagem de técnicas de expressão oral” 
e que “exijam um controlo consciente e voluntário da enunciação,  tendo em vista a 
importância assumida pelo domínio da palavra pública no exercício da  cidadania”. É 
destacada a necessidade de criar oportunidades de aprendizagem variadas de entre as 
quais destacamos: 
‐ “Construção de um contexto de aprendizagem cooperativo que ajude o aluno 
a tornar‐se confiante e competente no uso da  linguagem falada”, que  já denota uma 
alusão à abordagem sócio‐construtivista; 
‐  “Envolvimento  em  atividades  diversificadas  de  comunicação  oral,  que 
permitam ao aluno desempenhar vários papéis, quer em termos do treino da escuta, 
quer no campo da expressão oral”, referente à importância do role‐playing. 
‐ “Avaliação dos graus de correção e de adequação nos  seus desempenhos e 
nos dos colegas” ‐ aspeto bastante importante na tomada de consciência do aluno do 
que é capaz de produzir e do que é esperado ver produzido.  
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Com a  implementação do novo programa de português para o ensino básico 
surgiu a necessidade de formar os professores, nomeadamente no que diz respeito à 
expressão oral, e, mais concretamente, à comunicação oral  regulada por  técnicas. A 
obrigatoriedade  de  reunir  os  professores  de  língua  portuguesa  é,  a  meu  ver, 
importante  porque  poderão  partilhar  os  conhecimentos  e  experiências  que  foram 
adquirindo para melhorar o seu desempenho. 
Pelo  facto  de  existir  um  novo  programa  e  de  se  abordar  a  problemática  do 
ensino e  treino da expressão oral nos mais diversificados géneros,  isso não  irá  fazer 
com que o  tempo disponibilizado para o  treino da oralidade e, mais concretamente, 
dos géneros formais do oral aumente.   
Apesar de aparecer associado à disciplina de língua portuguesa, é de referir que 
não  é  da  inteira  responsabilidade  do  professor  de  língua  portuguesa  o  treino  da 
expressão oral, mas também de todos os professores das outras disciplinas. Aliás, esta 
é uma das recomendações da Conferência Internacional sobre o Ensino do Português 
onde  se  refere  que  “importa  sensibilizar  e  mesmo  responsabilizar  todos  os 
professores,  sem  exceção,  e  seja  qual  for  a  sua  área  disciplinar,  no  sentido  de 
cultivarem uma relação com a língua que seja norteada pelo rigor e pela exigência de 
correção linguística, em todo o momento e em qualquer circunstância do processo de 
ensino e de aprendizagem.”4 
No que diz  respeito ao ensino secundário5, o programa de português do 10º, 
11º  e  12º  anos  dos  Cursos  Científico‐Humanísticos  e  Cursos  Tecnológicos  (2001:2) 
refere que a  “a aula de  língua materna deve desenvolver os mecanismos  cognitivos 
essenciais  ao  conhecimento  explícito  da  língua,  bem  como  incentivar  uma 
comunicação oral e escrita eficaz, preparando a inserção plena do aluno na vida social 
e  profissional,  promovendo  a  educação  para  a  cidadania,  contribuindo  para  a 
formação de um bom utilizador da  língua, habilitando‐o a  ser um  comunicador com 
                                                            
4 Atas. Conferência Internacional sobre o Ensino do Português, ed. cit., p. 238, apud Reis, Carlos (Coord.) 
(2009). Programas de Português do Ensino Básico. Acedido a 14 de março de 2011 em 
http://www.dgidc.min‐
edu.pt/linguaportuguesa/Documents/Programas%20de%20Portugu%C3%AAs%20homologado.pdf   
5 http://www.dgidc.min‐
edu.pt/recursos/Lists/Repositrio%20Recursos2/Attachments/280/portugues_10_11_12.pdf 
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sucesso e um conhecedor do seu modo de  funcionamento, sujeito que se estrutura, 
que constrói a  sua  identidade através da  linguagem para poder agir com e  sobre os 
outros, interagindo.” Continuamos a encontrar referências à importância da expressão 
oral.  Em  relação  à  “produção do oral  refletido,  a  Escola deve desenvolver no  aluno 
hábitos de programação dos géneros públicos e formais do oral, observando as fases 
de  planificação,  execução  e  avaliação,  aplicando  estratégias  e  instrumentos 
apropriados à aquisição de saberes processuais e declarativos.”. Verificamos, desde já, 
uma maior  complexidade no que diz  respeito  à  abordagem dos  géneros  formais do 
oral. Mesmo no que diz respeito aos recursos enunciados no ponto 2.6 do programa, 
em que há  já  referência às novas  tecnologias, como podemos constatar na  figura 2, 
que podemos encontrar na página seguinte. 
Apesar  das  referências  ao  CD‐ROM  e  à  internet,  verifica‐se  já  alguma 
inadequação do programa em relação às novas realidades que encontramos nos dias 
de hoje. Contudo, há já inúmeras escolas que adotaram a plataforma moodle para tirar 
proveito do que a Web 2.0 nos proporciona  ‐ wikis,  fóruns, redes sociais, enfim toda 
uma panóplia de aplicações que permitem  interagir e comunicar. Sabe‐se que muitos 
professores  já  adotaram  estas  novas  realidades  e  as  usam  no  dia  a  dia  da  sua 
profissão, para bem da comunidade educativa. 
 
Figura 2 – Recursos referidos no ponto 2.6 do Programa de Português do 10º, 11º e 12º anos  
 
 
 16
1.1.2. O oral informal vs oral formal  
De acordo  com Duarte  (2000: 355),  “o grau de  formalidade de uma  situação 
condiciona  tanto o que dizemos  como  a  formatação dos nossos  enunciados. Assim, 
quanto maior for a formalidade da situação, tanto maiores serão as preocupações de 
articulação clara, escolha lexical precisa, correção morfológica e sintática”. 
A questão da formalidade e informalidade é algo que se aprende a reconhecer 
e a respeitar. Os alunos, ao entrarem para o ensino básico, ainda não reconhecem as 
características  e  os  pressupostos  implícitos  que  permitem  identificar  se  estão  em 
presença de uma situação  formal; sabem simplesmente que devem  tratar o docente 
de  forma  respeitosa.  Cabe  a  todos  os  intervenientes  do  processo  educativo  ‐ 
professores,  auxiliares,  encarregados  de  educação,  irem  dando  indicações  sobre 
algumas das características que forem vivenciando para que a aprendizagem se dê. 
Falar  em  público  é  algo  que  grande  parte  das  pessoas  evita  fazer,  logo  as 
situações em que possivelmente se poderia ganhar alguma base de treino também são 
escassas. Cabe, em grande parte, ao  sistema de ensino preparar os alunos para que 
consigam  enfrentar  este  tipo  de  contextos  em  que  a  competência  linguística  não  é 
suficiente para  lhe conferir um desempenho aceitável numa situação de  troca ou de 
exposição de palavras. Não obstante o facto, é de referir o facto de o ser humano estar 
constantemente  permeável  a  influências  de  outra  índole,  que  podem  afetar  o 
reconhecimento  e  a  produção:  fatores  psicológicos,  socioculturais,  estádio  de 
desenvolvimento  do  aprendente,  grau  de  alfabetização,  tipo/género  de  discurso  ou 
registo.  Há,  enfim,  um  sem  número  de  condicionantes  que  podem  afetar  o 
desempenho  oral.  Sem  contextos  de  ensino  refletido  e  de  treino  da  expressão  oral 
formal, um aluno, com a sua imaturidade inerente, muito dificilmente irá conseguir um 
desempenho aceitável. 
Mais  uma  vez,  importa  realçar  a  preocupação  que  a  escola  tem  tido  com  a 
implementação do estudo e  treino da expressão oral  regulada por  técnicas. É neste 
contexto que podemos alicerçar a nossa convicção de que um objeto de aprendizagem 
que  vise  o  treino  deste  tipo  de  género  discursivo  seja  considerado  importante.  Por 
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conseguinte,  é  urgente  a  criação  de  objetos  de  aprendizagem  que  abordem  esta 
questão. 
 
1.1.3. Géneros discursivos orais 
Relativamente  aos  géneros,  Bakhtine  (1984:20)  distingue  entre  géneros 
discursivos  primários  e  géneros  discursivos  secundários.  Associa  os  primeiros  às 
conversações  que  estabelecemos  com  os  vários  interlocutores  do  quotidiano  em 
situações do foro privado, e os segundos a situações mais complexas, públicas e formais.  
De acordo com Dolz e Schneuwly (2004), “o trabalho escolar [...] faz‐se sobre os 
gêneros, quer  se queira ou não. Eles  constituem o  instrumento de mediação de  toda 
estratégia de ensino e o material de trabalho, necessário e inesgotável, para o ensino da 
textualidade.  A  análise  de  suas  características  fornece  uma  primeira  base  de 
modelização  instrumental para organizar as atividades de ensino que estes objetos de 
aprendizagem requerem.”. 
É a partir desta visão instrumental de género que Schneuwly, fazendo a ligação à 
conceção de género de Bakhtine, reflete sobre o modo como se processa a articulação 
do  género  a  uma  situação  concreta,  e  como  se  transforma  no  desenvolvimento  da 
linguagem, quando da entrada da criança na escola e ao  longo de toda a escolaridade 
obrigatória. 
Schneuwly começa por abordar a questão dos géneros primários e a sua relação 
com  a  experiência  pessoal  da  criança,  considerando  que  se  trata  de  uma  relação 
inconsciente e involuntária. Em oposição, os géneros secundários implicam outro tipo de 
intervenção  nos  processos  de  desenvolvimento,  uma  vez  que  não  estão  ligados,  de 
forma direta, a uma situação de comunicação. Os géneros secundários não resultam da 
esfera das  suas experiências pessoais mas de um  contexto que  tem motivações mais 
complexas. Pelo facto de serem confrontados com um novo sistema, não se esquecerão 
do  que  já  existe,  pois,  apesar  de  diferente,  apoiar‐se‐ão  nos  géneros  primários, 
transformando‐os  profundamente.  Os  géneros  primários  são,  deste  modo,  os 
instrumentos  de  criação  dos  géneros  secundários  –  processo  este  fundamentado  em 
continuidade  e  rutura. Continuidade porque  a  passagem  de um  género para  o  outro 
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pressupõe a experiência pessoal na apreensão do género anterior, e rutura porque as 
condições de produção dos dois tipos de géneros são diferentes: um desenvolve‐se no 
ambiente do quotidiano, enquanto o outro é adquirido em contexto formal, regra geral, 
na escola. 
É importante ressalvar que é na escola que se operacionaliza a passagem de um 
sistema  para  o  outro,  como  referem  Schneuwly  e  Dolz  (2004:78)  a  “escola  é  um 
autêntico  lugar de comunicação e as situações escolares “são ocasiões de produção e 
receção de  textos”. Segundo os mesmos autores cada género necessita de um ensino 
adaptado, porque apresenta características distintas. Contudo, podem ser agrupados em 
função  de  um  certo  número  de  regularidades  linguísticas:  narrar,  expor,  argumentar, 
instruir  e  relatar.  Schneuwly  e  Dolz  desenvolveram  uma  proposta  provisória  de 
agrupamento de géneros, na figura 3 podemos encontrar referência à exposição oral. 
 
Figura 3 –Proposta de agrupamento de géneros de Schneuwly e Dolz6 
 
É  através  da  escolarização  que  podemos  intervir  na  incorporação  de 
conhecimentos e competências dos géneros secundários, e no âmbito deste trabalho de 
projeto, na exposição oral formal. 
 
 1.1.4. A exposição oral 
A expressão oral surge definida no programa do ensino básico como sendo “a 
capacidade  para  produzir  cadeias  fónicas  dotadas  de  significado  e  conformes  à 
gramática da língua[, e que] implica o recrutamento de saberes linguísticos e sociais e 
                                                            
6 Acedido a 25 de Abril de 2011 em: 
http://www.unesp.br/prograd/PDFNE2006/artigos/capitulo2/trabalhandotipologia.pdf 
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supõe  uma  atitude  cooperativa  na  interação  e  o  conhecimento  dos  papéis 
desempenhados pelos falantes em cada tipo de situação”.  
No  domínio  da  oralidade,  a  promoção,  como  já  foi  referido,  do  treino  e 
aprendizagem  da  competência  comunicativa  verbal  oral,  mais  concretamente,  dos 
usos formais, é o objeto deste trabalho de projeto. O estudo da exposição oral ganha 
importância pela sua grande complexidade, tendo em consta que são exigidos vários 
conhecimentos para que seja possível ter uma performance adequada e próxima dos 
padrões  de  qualidade  esperados  quer  para  o  percurso  escolar  quer  para  a  vida 
profissional ou pessoal do indivíduo.  
O OA que  foi desenvolvido  terá em consideração quer os aspetos  linguísticos 
(tendo em  conta  a  complexidade extrema  com que  se  revestem,  fonologia,  sintaxe, 
lexicologia,  semântica),  quer  os  aspetos  paralinguísticos  que  integram  o  elenco  de 
conhecimentos requeridos em qualquer exposição oral. Para além disso, abordar‐se‐ão 
algumas questões  relacionadas  com  a  construção do material de  apoio que, muitas 
vezes, têm grande importância numa exposição oral. 
Numa  exposição  oral  o  aluno  terá,  inevitavelmente,  de  aplicar  a  sua 
competência  linguística  bem  como  a  sua  competência  sociolinguística, 
compreendendo  o  porquê  de  produzir  o  discurso  e  como  o  deverá  produzir,  que 
recursos e estratégias poderá ou não utilizar para que consiga atingir o propósito da 
sua exposição oral. 
Segundo  Câmara  (1978:15)  “[q]uem  fala  em  público  tem  de  atentar  para  o 
timbre da voz, para a altura da emissão vocal, para o complexo fenômeno que se chama 
entoação das frases, bem como saber jogar, adequadamente, com gestos do corpo, dos 
braços, das mãos e da fisionomia.“. 
A complexidade  inerente à realização de uma exposição oral torna este género 
discursivo  um  campo  de  batalha  –  tal  como  é  possível  observar  pelas  dificuldades 
notórias que os alunos deixam  transparecer na maior parte das suas exposições. Uma 
exposição oral pode, facilmente, passar de um momento aprazível e de deleite para um 
momento de  inesquecível   desconforto. Tal  como  refere Câmara,  “há aí uma enorme 
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riqueza  de  recursos,  que  facilitam  extraordinariamente  a  comunicação  linguística, 
quando  são bem  empregados; mas,  como  toda  a  riqueza,  se podem  transformar  em 
pesadelo e danação.” Ibidem:16. 
Falar  faz  parte  do  quotidiano  de  qualquer  pessoa  que  não  sofra  de  qualquer 
problema a nível da  linguagem. Diariamente, estabelecemos conversas com os nossos 
familiares, com alguns transeuntes, com amigos, colegas na escola. Por vezes, os jovens 
criam a  ideia errada de que  falar é  fácil; não obstante, não é  incomum observar que, 
quando  confrontados  com  situações de  oralidade  formal  que  implicam  a  ativação  de 
outras  competências  que  normalmente  não  cabem  no  escopo  de  um  discurso  do 
quotidiano, o seu desempenho é medíocre.  
Como  já  foi  referido  anteriormente,  a  exposição  oral  formal  é  um  género 
discursivo  oral  que  acompanha  o  indivíduo  ao  longo  da  sua  vida,  quer  pessoal,  quer 
profissional, e que raras  vezes foi objeto de uma aprendizagem formal nos vários ciclos 
de ensino. Como  sabemos, não é  incomum a  situação de um aluno  ter de  fazer uma 
exposição oral  formal  sobre um  tema que  lhe  foi proposto pelo professor ou mesmo 
escolhido por ele. O grande problema  reside na  fraca preparação e/ou aprendizagem 
das variáveis que deve controlar e que estão na base de uma exposição oral formal. Para 
além  do  mais,  a  exposição  oral  formal  é  um  género  discursivo  que  carece  de  um 
planeamento prévio, em que se deve conseguir elaborar um plano oral de acordo com o 
tema e com as pesquisas por eles efetuadas, recorrendo a recursos linguísticos, verbais e 
não verbais, e discursivos devidamente adequados.  
O porquê da escolha deste género discursivo oral para a construção do OA deve‐
se a várias razões, algumas delas já referidas, mas que importa destacar neste ponto: 
‐ O aluno vai ser confrontado no futuro (próximo ou não) com situações em que 
terá de fazer uma exposição oral formal, seja no decorrer do ensino obrigatório, seja no  
ensino secundário, seja na universidade, seja no local de trabalho; 
‐  O  oral  formal  requer  uma  aprendizagem,  os  mecanismos  e  estratégias 
envolvidos numa exposição oral formal não decorrem da aquisição espontânea da língua 
materna; 
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‐ O trabalho sustentado sobre o oral formal proporciona aos alunos uma reflexão 
sobre as estruturas da sua língua. 
‐ O treino em situações formais de ensino/aprendizagem deixa muito a desejar, 
como tem sido várias vezes referido ao longo das reestruturações curriculares; 
‐  Escasseiam  –  ou manifestam‐se  teoricamente  inconsistentes,  “as  atividades 
propostas  nos manuais  para  o  treino  do  ouvir‐falar,  essencialmente  respeitantes  aos 
usos formais” Freitas da Silva (2008:ii); 
‐  Como  também  refere  a  autora  citada,  “o  uso  excessivo  do manual  torna‐se 
preocupante [… e] leva‐nos a afirmar a necessidade de se introduzir na aula materiais de 
outro tipo, recolhidos e mesmo criados pelo próprio docente ou grupo de docentes”; 
‐ Por último, a crença de que é possível desenvolver nos alunos as competências 
necessárias para uma performance adequada, isto é, de que é possível aprender a fazer 
uma exposição oral formal. 
 
1.2. Mudança de paradigmas 
1.2.1. O ensino/aprendizagem 
A afirmação de que a tecnologia não melhora só por si a educação atirou por terra 
o  que muitos  pensaram  ainda  durante  algum  tempo  ‐  que  a  tecnologia  iria  resolver 
todos  os  problemas  associados  ao  ensino/aprendizagem.  Contudo,  para  que  a 
tecnologia possa ser uma boa aliada do processo ensino/aprendizagem ,o professor e o 
aluno devem saber usá‐la, caso contrário, em vez de motivar, irá criar outra barreira já às 
muitas existentes no binómio. 
Com  esta  nova  realidade,  diferente  em  muitos  aspetos  do  que  era  o  ensino 
tradicional, há a necessidade de repensar os processos, a forma de agir e de estar.  
A  tecnologia,  para  além  de  permitir  criar,  manipular,  pesquisar  e  armazenar, 
permite, quer ao aluno, quer ao professor, comunicar e  interagir. É  importante criar e 
desenvolver espaços virtuais de aprendizagem porque estes possibilitam, de acordo com 
Farzad e S. Paivandi, apud Tomé (s.d.), o “desenvolvimento de uma sociedade educativa, 
onde os lugares, os meios, os tempos de formação se multiplicam”. 
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A  criação  de  vários  canais  de  comunicação  é  um  dos  aspetos  fortes  e 
dinamizadores que a tecnologia permite. Quando antes havia um canal onde o diálogo 
era feito entre professor e o aluno ‐ ou mesmo o tão tradicional monólogo do professor 
a debitar informação, hoje em dia, o diálogo alargou‐se na multiplicidade de canais que 
temos  ao  nosso  dispor.  Se  pensarmos  nas  ferramentas  que  existem  (googledocs, 
facebook,  twitter, messenger, wikis,  fóruns,  skype,  entre  outros),  grande  parte  delas 
gratuitas, e que permitem a interação entre professor‐alunos e alunos‐alunos, podemos 
pensar em atingir um novo patamar na relação professor‐aluno.  
Mas a reflexão sobre a mudança de paradigma não pode nem deve ficar por aqui. 
O diálogo é um dos passos  importantes mas não é o único. O professor, ao adotar o 
ensino  on‐line,  tem de  estar  consciente de que o  tempo que  terá de disponibilizar  é 
significativamente maior do que aquele que necessita no ensino tradicional, em que se 
limita à carga horária  imposta pelo calendário escolar e a escassas receções aos alunos 
fora da sala de aula. A tecnologia permite‐nos um diálogo num registo síncrono ou num 
registo  assíncrono,  seja  através  de  um  qualquer  software  que  permita  o  chat  seja 
através de email ou da participação em algum fórum.  
O potencial pedagógico proporcionado pelos sistemas interativos de informação e 
comunicação  providenciam  situações  de  aprendizagem  dinâmicas  e  adaptáveis.  É  da 
responsabilidade da didática, da pedagogia e das teorias de aprendizagem escolher, de 
entre os  vários  recursos  tecnológicos disponíveis, aqueles que melhor  se adequam às 
intenções, métodos  e  estratégias  que  preconizam  para  atingir  o  seu  objetivo  ‐  o  de 
melhorar e facilitar a aprendizagem. 
 
1.2.2. O papel do professor 
“Mas o essencial encontra‐se num novo estilo de pedagogia, que  favorece ao 
mesmo  tempo as aprendizagens personalizadas e a aprendizagem  coletiva em  rede. 
Neste  contexto,  o  professor  é  incentivado  a  tornar‐se  um  animador  da  inteligência 
coletiva  dos  seus  grupos  de  alunos  em  vez  de  um  fornecedor  direto  de 
conhecimentos.” (LÉVY, 1999:158) 
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Desde  a  vulgarização  dos  sistemas  de  informação  e  comunicação  que  o 
professor  tem  sentido mais  dificuldades  em  se  adaptar  a  uma  nova  realidade  que 
durante séculos nunca o tinha assolado. O papel como detentor do saber e centro de 
conhecimento  esvaiu‐se  com  a  democratização  e  disseminação  do  acesso  à 
informação. Hoje  em  dia,  o  crescimento  exponencial  de  acesso  à  internet,  aliado  à 
curiosidade  inerente ao ser humano,  faz com que  tenhamos, na sala de aula, alunos 
cada  vez mais  bem  informados  e  providos  de  um  saber  cada  vez mais  eclético. Os 
professores  são  confrontados  com  assuntos  que  não  dominam  e  que  os  obrigam  a 
responder “não sei” ou mesmo com outros subterfúgios “nunca tinha pensado nisso” 
ou “esse é um bom  tema para um  trabalho”. O papel de detentor de conhecimento 
está a desaparecer e é bom que o professor incorpore isso. Não quer isto dizer que o 
seu  emprego  está  em  perigo  –  antes,  uma  nova  vaga  abriu‐se‐lhe mas  enquanto 
gestor,  tutor  e  facilitador  de  aprendizagens.  Providenciar  experiências  ricas  e 
diversificadas aos alunos surge na ordem do dia e é, cada vez mais, um dos objetivos 
fundamentais  no  sistema  de  ensino,  surgindo  já,  por  diversas  vezes,  atestado  nos 
documentos orientadores das várias disciplinas.  
Contudo, esta nova faceta ‘imposta’ ao professor não se afigura como algo fácil 
de assumir e de concretizar. No passado era suficiente trabalhar com mais afinco nos 
primeiros anos para depois “descansar” nos anos seguintes ‐ entenda‐se trabalhar no 
sentido de preparar as aulas e estudar os conteúdos para depois poder transmitir aos 
alunos em contexto de sala de aula. Com o passar dos anos o trabalho ficava facilitado 
e já não era necessário despender muito tempo na preparação das aulas. Hoje em dia, 
é  impossível pensarmos em algo do género: a velocidade com que o mundo muda é 
alucinante e a máxima “parar é morrer” aproxima‐se cada vez mais do sentido literal. 
Tornou‐se  necessário  recorrer  a  ferramentas  que  possam  simular  os  “tão 
ambicionados” ambientes de aprendizagem ricos. Quando antes um livro com algumas 
cores era mais do que  suficiente, hoje em dia  já  faz parte dum passado que muitos 
alunos nem sequer conheceram.  
Agora  temos à nossa disposição vídeos, podcasts,  imagens, animações, enfim 
uma panóplia de materiais que enriquecem e estimulam as aprendizagens, desde que 
convenientemente usados.  
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Os  professores  sempre  construíram  os  seus  materiais,  fazendo  adaptações, 
montagens, etc. Atualmente as  ferramentas são diferentes  ‐ em vez de uma  tesoura 
em metal temos um rato, em vez de  livros em papel temos documentos em formato 
digital,  em  vez  de  uma  mala  temos,  por  exemplo,  o  GoogleDocs,  onde  podemos 
guardar as nossas coleções de livros digitais. Dominar estas novas ferramentas requer 
tempo, formação e prática; aliás estas são algumas das novas características e desafios 
que os professores enfrentam atualmente. Lévy (1999:157) refere que “[p]ela primeira 
vez na história da humanidade, a maioria das competências adquiridas por uma pessoa 
no  começo de  seu percurso profissional  serão obsoletas no  fim de  sua  carreira.” Se 
pensarmos nas salas de aula atuais, percebemos a pertinência da afirmação ‐ um local 
que  se manteve  inalterado  durante  anos  foi  invadido  por  objetos  que  alteraram  a 
paisagem e a própria dinâmica do espaço; computadores,  teclados,  ratos, projetores 
de  vídeo,  colunas  de  som,  quadros  interativos,  etc.  Positiva  ou  negativamente,  são 
duas questões que têm sido debatidas ao longo dos últimos anos. A meu ver, há mais 
aspetos  positivos  do  que  negativos. Abriu‐se‐nos  uma  janela  para  o mundo. Com  o 
acesso à  internet, o que antes  chegava até nós dado por um ponto de vista, hoje é 
possível aceder em  função de uma multiplicidade de pontos de vista,  facto que nos 
enriquece culturalmente e, por conseguinte, ajuda a desenvolver o espírito crítico e a 
perceção que temos do mundo. 
De  acordo  com  Ruivo7  (2011),  “as  novas  tecnologias  da  informação  e 
comunicação devem obrigar à alteração dos  currículos escolares e a modificação da 
formação  e  atuação  do  professor,  que  se  deve  sentir  obrigado  a  atualizar‐se  em 
relação às TIC, de  forma a acompanhar a dinâmica de obtenção de  informação e de 
transformação  desta  em  conhecimento”.  Sendo  inevitável,  neste  processo,  que  o 
professor não fique alheado ao facto que “a educação à distância assume‐se como um 
indispensável complemento do ensino presencial, enquanto modelo de comunicação 
educativa  que  permite  superar  distâncias  e  ampliar  o  acesso  ao  conhecimento” 
ibidem. 
                                                            
7 Ruivo, João. 2011. “A escola e a iliteracia digital” acedido a 7 de julho de 2011 em: 
”http://www.educare.pt/educare/Opiniao.Artigo.aspx?contentid=90393CD5892FF36DE0400A0AB8001
D4D&channelid=90393CD5892FF36DE0400A0AB8001D4D&schemaid=&opsel=2  
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O  professor  não  terá  ficado  alheado  a  estes  factos  e  tenta  acompanhar  as 
mudanças  que  vai  observando  e  sentido.  Muitos  professores  têm  conseguido 
aproveitar os muitos recursos que vão encontrando mesmo que, por vezes, tenham de 
proceder a algumas adaptações  tendo em conta a  fraca qualidade ou a  inadequação 
dos  recursos  para  o  grupo  de  alunos  que  tem  a  seu  cargo. O  facto  de  proceder  a 
adaptações não invalida que no próximo ano letivo não tenha de proceder novamente 
a novas adaptações,  tendo em conta o novo grupo de alunos. O caráter mutante da 
sociedade e a rapidez com que essa mutação se faz sentir é um dos grandes desafios 
deste “novo” papel do professor. 
Apesar de não divulgados, há imensos projetos levados a cabo por professores, 
por iniciativa própria ou integrados em grupos de trabalho, com bons resultados e que 
acabam por não ser devidamente divulgados para o bem de toda a comunidade.  
 
1.2.2. A aprendizagem e a relação com as novas tecnologias 
“Não  é  fácil,  mas  é  esta  a  contribuição  que  as  novas  tecnologias  podem 
oferecer  para  a  consolidação  de  um  mundo  mais  solidário,  desde  que  a 
sociedade o queira  integrar de uma  forma crítica e eticamente  incontestável” 
Ibidem 
A primeira constatação que os professores, por vezes,  fazem, erradamente, é 
que alguns alunos  são melhores do que outros. Contudo o que  se verifica, na maior 
parte dos casos, é uma clara inércia por parte dos professores em tentar diversificar as 
abordagens  didáticas  de  forma  a  envolver  os  alunos  num  processo  dinâmico  de 
aprendizagem, fazendo‐os agir e motivá‐los a querer aprender.  
Muito se tem escrito relativamente às tecnologias e ao seu papel nos contextos 
de ensino/aprendizagem. A constante que encontramos quando  lemos artigos  sobre 
esta questão  tem a ver  com o papel ativo e  social que  se atribui aos alunos,  isto é, 
pede‐se‐lhes que participem ativamente quer nas aprendizagens individuais, quer nas 
aprendizagens  de  grupo  onde  o  professor  surge  como  gestor  de  experiências, 
incentivando, motivando  e  usando  estratégias  que  promovam  a  reflexão  entre  os 
alunos. 
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 Os  ambientes  de  aprendizagem  on‐line  oferecem  imensas  possibilidades  de 
interação – um para um, um para  todos,  todos para  todos, que  são os pilares deste 
novo  modelo  de  ensino/aprendizagem.  A  partilha  de  informação,  a  colaboração 
através de  chats,  fóruns, wikis, desde que devidamente estruturados, organizados e 
operacionalizados  de  acordo  com  as  teorias  de  ensino/aprendizagem,  já 
demonstraram  ser  de  enorme  utilidade  e  preponderância  no  atual  contexto  de 
ensino/aprendizagem.  Os  novos  contextos  de  ensino/aprendizagem  proporcionados 
pelos ambientes de aprendizagem on‐line permitem aos alunos pesquisar, explorar e 
serem eles os construtores do seu trajeto de aprendizagem colaborando com os seus 
pares e esbatendo a barreira invisível entre alunos e professores. A comunicação deixa 
de ser unidirecional e passa a ser nos dois sentidos. 
O novo desafio para o ensino passa pela implementação de espaços virtuais de 
aprendizagem  de  forma  a  promover‐se  o  “desenvolvimento  de  uma  sociedade 
educativa, onde os  lugares, os meios, os  tempos de  formação  se multiplicam” como 
referem  M.  Farzad  e  S.  Paivandi  apud  Tomé  e  Detry  (2000).  A  multiplicação  dos 
espaços  como  é  referida  é,  a  meu  ver  salutar,  pela  diversidade  e  pluralidade  de 
contextos e pontos de vista que proporcionam aos alunos. Havendo estilos diferentes 
de aprendizagem, maior  será a probabilidade de encontrarem nessa pluralidade um 
ambiente propício para a aprendizagem. 
A  sala  de  aula,  de  acordo  com  o  conceito  tradicional,  já  não  é  capaz  de 
satisfazer as necessidades e curiosidades dos alunos. Não estou a afirmar que não é 
um espaço necessário, mas penso que necessita de ser repensado e estruturado para 
se adaptar a este novo paradigma de ensino/aprendizagem. Quer queiramos quer não, 
este espaço, onde  as  aprendizagens  formais  se dão,  terá  sempre  a  sua  importância 
para o desenvolvimento  intelectual dos alunos. Para além do mais, estou de acordo 
com alguns autores que referem a  inadequação do ensino a distância virtual aplicado 
às  crianças,  por  considerarem  importante  promover  a  socialização,  a  interação 
presencial,  fatores  essenciais  para  o  seu  desenvolvimento.  Deixar  a  criança  e  o 
adolescente só face ao computador, isolados, sem a interação física com os seus pares 
é,  de  certa  forma,  contra  natura,  porque  nestes  estádios  de  desenvolvimento  é 
importante criar espaços físicos de convívio. Para além disso, temos de ter em conta as 
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mudanças  que  têm  ocorrido  na  sociedade  nos  últimos  anos,  que  têm  remetido  as 
crianças  para  um  espaço mais  isolado, mais  protegido  onde  a  socialização  não  é  a 
palavra  de  ordem. Quando  antes  se  brincava  na  rua  e  se  partilhavam  experiências 
face‐a‐face, agora grande parte dessas experiências são partilhadas face a um monitor, 
mediadas pelo teclado e pela  ligação à  internet. O que nos  faz pensar ainda mais na 
importância  dos  espaços  formais  de  ensino/aprendizagem,  vulgo,  espaço  físico  da 
escola. 
Há relatos de uma experiência bem sucedida levada a cabo por Sugata Mitra, o 
projeto “hole in the wall8”. A ideia consistia em colocar um computador numa parede 
e ver se as crianças aprendiam a usá‐lo sem qualquer tipo de ajuda. A experiência foi 
levada a cabo na Índia, em regiões onde o ensino formal tinha resultados muito aquém 
do esperado, em que as  razões para  tal eram de  índole diversa – a parca motivação 
dos professores que preferiam os grandes centros urbanos ao invés das zonas rurais e 
afastadas, a pobreza de grande parte das famílias que não podiam suportar a compra 
de materiais didáticos para os  seus  filhos. Os  resultados  acabaram por  ser bastante 
agradáveis,  pôde  observar‐se  que  as  crianças  para  além  de  terem  adquirido  os 
conhecimentos  básicos  referentes  ao  ciclo  de  aprendizagem,  desenvolveram 
competências  sociais  que muitas  das  vezes  nem  em  espaços  formais mediados  por 
professores  as  conseguem  desenvolver  e  incorporar.  Em  pouco  tempo,  após  a 
instalação  dos  computadores  nos  buracos  das  paredes,  as  crianças  rapidamente 
aprenderam a manobrá‐los. Para além disso, como havia poucos “buracos na parede” 
para o número de crianças existente verificou‐se algo muito interessante – as crianças 
conseguiram atingir um acordo no que diz respeito à utilização dos computadores, sem 
grandes problemas ou confrontos. Outro aspeto interessante, foi a colaboração que se 
verificou entre as crianças, sabendo que o número de computadores era escasso para 
o número de crianças, houve  igualmente a adoção de estratégias numa  tentativa de 
rentabilizar os parcos “buracos na parede”. As próprias crianças formaram linhas atrás 
da criança que manipulava o computador e o mais  interessante nesta organização foi 
verificar  que  todas  as  crianças  participavam  ajudando,  dando  dicas  à  criança  que 
                                                            
8 “Hole in th wall”. Acedido a 20 de Abrl de 2011 em: http://www.hole‐in‐the‐wall.com. 
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manipulava o computador quando esta parecia não saber muito bem o que fazer. Era 
um claro indício de que aprendiam quer fazendo quer observando fazer.  
Em conclusão, este estudo acabou por demonstrar as potencialidades que as 
tecnologias têm no que diz respeito à aprendizagem. 
 
1.2.4.    Autorregulação da aprendizagem 
 De acordo com Simão (2002: 14), “para além de ser uma fonte de  informação, 
uma  das  tarefas  fundamentais  da  escola  é  dotar  os  alunos  de  estratégias  que  lhes 
permitam  reelaborar,  transformar,  contrastar  e  reconstruir  criticamente  os 
conhecimentos que vão adquirindo, ou seja, apostar no conhecimento estratégico”. 
Atualmente,  a  afirmação  de  Simão  faz,  de  facto,  cada  vez mais  sentido,  isto 
porque a escola não é mais a grande fonte de informação que era há alguns anos atrás. 
Hoje  em dia,  cabe  à  escola  a  tarefa de  ajudar  os  alunos  a desenvolver  e  a  aprender 
estratégias  de  autorregulação  de  aprendizagens,  porque,  no  futuro,  e  até mesmo  no 
presente, no momento em que o aluno  frequenta o ensino  formal, precisará de  fazer 
algumas aprendizagens formais. Quer queiramos, quer não, o futuro do aluno começa a 
ser delineado no ensino básico. Uma avaliação deficiente  levará o aluno por caminhos 
que  possivelmente  não  queria  percorrer,  e  quando  acabar  o  trajeto  do  ensino 
obrigatório, as aprendizagens continuam, e aí o professor já não vai estar presente para 
o encaminhar e ajudar na tarefa da aprendizagem.  
Segundo  Pintrich  (2000),  “a  aprendizagem  autorregulada  refere‐se  à  aplicação 
dos modelos gerais da regulação e da autorregulação às questões da aprendizagem, em 
particular às aprendizagens académicas efetuadas no contexto escolar ou no contexto 
de sala de aula”. 
Já de acordo com Zimmerman  (1997, 2000a), a aprendizagem autorregulada é 
um  processo  cíclico,  que  tem  três  fases:  a  prévia,  a  do  controlo  volitivo  e  da 
autorreflexão.   
A primeira consiste no ponto de partida para qualquer aprendizagem, e antecede 
a ação, a fase da preparação. É aqui que o aluno toma a decisão acerca do que vai fazer 
numa determinada  situação e  como a  irá pôr em prática no  futuro. Os objetivos que 
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traça aqui são  realistas,  isto é, sabe que os poderá conseguir atingir. É  também nesta 
fase que faz a avaliação da sua capacidade e se é suficiente para atingir os objetivos que 
estabeleceu. O  ritmo e o nível da aprendizagem são determinados pela  influência dos 
processos e das crenças que antecedem os esforços do aluno para aprender. 
Na  fase  do  controlo  volitivo,  o  aluno  inicia  a  tarefa  para  atingir  os  objetivos 
anteriormente  definidos.  Seleciona  de  um  conjunto  de  estratégias  aquelas  que  lhe 
poderão  ajudar  a  atingir  os  objetivos,  fazendo  as  alterações  necessárias. Nesta  fase, 
destacam‐se os processos de autocontrolo e de automonitorização, que ajudam o aluno 
a focalizar a atenção na tarefa.  
Na última  fase, da autorreflexão, o aluno vai proceder a uma avaliação da  sua 
aprendizagem e da sua atuação, dando origem a um primeiro processo autorreflexivo,
identificado  por  Bandura  (1986)  como  autojulgamento.  O  aluno  vai  verificar  se  os 
objetivos  definidos  foram  alcançados  ou  não,  e  se  há  um  desequilíbrio  entre  o  que 
traçou  e  o  que  alcançou.  É  aqui  que  verifica  se  as  estratégias  de  aprendizagem  que 
utilizou foram eficazes para a obtenção dos objetivos. Nesta fase, depois de analisada a 
eficácia  da  aprendizagem  e  depois  do  esforço  dispendido  pelo  aluno,  há,  ainda,  os 
processos que vão  influenciar a reação do aluno relativamente à sua experiência e vão 
ter  repercussões no  futuro. É aqui que se dá o segundo processo autorreflexivo desta 
fase, também identificado por Bandura (1986), e denominado de autorreação. A reação 
pode  ser negativa ou positiva, no  caso de  aluno  atribuir o  seu  fracasso  a  causas que 
podem  ser  alteradas.  Dweck  (1986)  apud  Neves  de  Castro  (2007:22)  refere  que  as 
autorreações positivas são promotoras de crenças favoráveis acerca de si, aumentando a 
sua perceção de autoeficácia sobre a possibilidade de sucesso na realização de tarefas 
escolares. 
 
1.2.5. A motivação 
No  contexto  de  ensino/aprendizagem  deparamo‐nos  com  várias  realidades  e 
temos que atuar de forma adequada em cada uma delas.  Temos  alunos  que  estão 
motivados, outros em que a motivação é reduzida ou nula, e outros ainda que estão 
desmotivados  ‐  sem  vontade  nenhuma  de  aprender.  Quando  o  aluno  já  tem 
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motivação,  cabe  ao  professor  mantê‐lo  motivado,  para  os  outros,  deve  encontrar 
estratégias  que  os  motivem.  Qualquer  um  dos  casos  é  importante  porque  não 
podemos  facilitar mesmo nos casos em que os alunos  já  tenham motivação, porque 
muito facilmente passam de motivados a desmotivados.  
Não podemos esquecer que a motivação ocorre no  interior do  indivíduo mas 
sujeita  às  relações  que  este  estabelece  com  o meio  envolvente  ‐  família,  amigos, 
colegas, professores e objetos.  
Como  refere  De  Oliveira  (2010:32),  “é  essencial  alimentar  a  motivação 
intrínseca  nos  alunos,  estimular  o  seu  interesse  e  curiosidade  natural  perante  o 
desconhecido, para a aprendizagem, no entanto, não devemos descurar o valor que as 
gratificações,  através  da  motivação  extrínseca,  poderão  ter  em  determinados 
contextos. Não podemos negligenciar, também, o papel do professor, que deve estar 
preparado para motivar, envolvendo os alunos nas tarefas das aulas (presenciais e/ou 
em contextos online).”. 
O  facto  de  atravessarmos  um  período  de  alterações  constantes  e  a  uma 
velocidade alucinante traz algum ruído a esta questão. As fontes de motivação mudam 
ao  longo do tempo, o professor tem de ter consciência de que o que motiva hoje os 
alunos pode não ter o mesmo efeito algum tempo depois.  
Durante  algum  tempo  pensou‐se  que  seria  suficiente  colocar  um  aluno  em 
frente  a  um  computador  para  que  ele  ficasse  motivado  e  partisse  para  a 
aprendizagem. Cedo se percebeu que esta ideia não podia estar mais errada, sem uma 
adequação  desse  ambiente,  potencialmente,  didático,  é  como meter  um  aluno  em 
frente a uma folha em branco. 
No ensino presencial, em que o professor pode tentar analisar a motivação e o 
interesse através de alguns indícios que os alunos deixam escapar, permite‐lhe agir de 
imediato  numa  tentativa  de  reestabelecer  os  níveis  de motivação  e  interesse.  No 
ensino a distância torna‐se um pouco mais difícil porque dificilmente teremos este tipo 
de  indícios e,  tendo em conta as possibilidades de  trabalho assíncrono,  faz com que 
haja uma impossibilidade de atuar imediatamente. Como agir para que o interesse e a 
motivação dos alunos não seja descurada no ensino a distância?  
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Como  referem  Jorge  Lima e Célia Capitão  (2003:28),  “conteúdos mais  ricos e 
mais  estruturados  criam  uma  motivação  maior  e  fomentam  a  aprendizagem”.  Os 
autores  dizem  ainda  que  ”[e]ste  fator  reveste‐se  de  importância  vital  porque  a 
aprendizagem a distância é habitualmente um ato mais  individual e solitário”. Apesar 
de  existirem momentos  de  colaboração, muito  do  trabalho  que  tem  de  ser  feito  é 
solitário, daí considerarem vital o cuidado na construção dos materiais porque o aluno 
estando  sozinho  em  frente  ao material,  caso  o material  não  seja  suficientemente 
interessante, o aluno irá abandoná‐lo. 
O  desenvolvimento  de materiais  para  os  contextos  on‐line  ganhou  destaque 
com o aparecimento e evolução dos sistemas de  informação e comunicação. Temos, 
hoje em dia, materiais didáticos com um potencial didático enorme ‐ uma panóplia de 
recursos,  várias  possibilidades  de  comunicação  (aluno‐professor,  professor‐alunos, 
alunos‐alunos, alunos‐conteúdos). 
A motivação não deixa de ser um conceito demasiado abrangente, mas no que 
diz respeito à estruturação de e‐conteúdos é, segundo Kruse e Keil, citados por Jorge 
Lima  e  Célia  Capitão  (2003:104)  “[…]  um  aspeto  a  considerar  no  desenho  das 
atividades de  instrução”. Não nos podemos esquecer que o objeto de estudo deste 
trabalho é  a  criação de um OA e,  como  tal, devemos pensar nas  implicações que  a 
motivação tem no desenho das atividades de instrução. Vários autores abordaram esta 
temática mas o modelo mais recorrente e usado é o modelo ARCS, desenvolvido por 
John Keller (1983:), o acrónimo refere‐se a quatro categorias (métodos) essenciais para 
a  promoção  da  motivação  dos  alunos  na  aprendizagem  –  Atenção,  Relevância, 
Confiança e Satisfação. 
Consideramos  importantes  estes  quatro métodos,  os  quais  devemos  tentar 
seguir para que seja possível atingir os objetivos a que nos propomos.  
O primeiro método, a atenção, tem, segundo o mesmo autor, dois momentos: 
o  primeiro  em  que  devemos  ganhar  o  interesse  dos  alunos  e  um  segundo  que  diz 
respeito à manutenção desse interesse, que, a meu ver, é o mais importante e o mais 
difícil a conseguir neste método. Sabemos que é  impossível manter um nível elevado 
de  interesse  em  todo  o  trajeto  mas  se  existir  uma  oscilação  positiva,  isto  é,  se 
conseguirmos manter  níveis  positivos  de  interesse  conseguiremos  fazer  com  que  a 
 32
atenção  do  aluno  se  mantenha.  Claro  que  não  devemos  confundir  interesse  e 
distração,  como  referem  Jorge  Lima  e  Célia  Capitão  (2003:106)  “as  estratégias  de 
atenção (interesse) direcionam a curiosidade dos alunos para a tarefa a desempenhar 
e não para elementos distrativos”. 
 O segundo método, a relevância, consiste em conseguir demonstrar aos alunos 
que  os  conteúdos  que  estão  a  abordar  são  relevantes  para  eles,  caso  contrário  a 
motivação  irá  desaparecer.  Como  tal,  é  necessário  utilizar  estratégias  que  utilizem 
simulações,  analogias  ou  exemplos  de  casos  reais  ou  demonstrar  que  a  nova 
aprendizagem está relacionada com aprendizagens já realizadas ou por realizar. 
O  terceiro  método,  a  confiança,  tenta  construir  uma  expectativa  positiva 
relativamente  ao  sucesso  na  aprendizagem.  Um  aluno  que  à  partida  encare 
determinada tarefa como algo  impossível de realizar ou mesmo de ser bem sucedido 
irá estar predestinado ao fracasso e a uma, óbvia, perda de motivação para continuar 
o trajeto da aprendizagem. 
O último elemento do acrónimo, a satisfação, refere‐se ao estado que o aluno 
deve  sentir  quando  chega  ao  final  da  aprendizagem.  Se  ele  se  sentir  satisfeito,  irá 
continuar motivado para seguir em frente porque viu o seu esforço recompensado. Há 
estratégias que podem ser usadas na promoção da satisfação do aluno, por exemplo, 
no que diz respeito a recompensas  intrínsecas, podemos: fornecer ajuda mal o aluno 
aja  incorretamente;  reconhecer  o  sucesso  do  aluno;  disponibilizar  os  trabalhos 
desenvolvidos  pelos  alunos.  Recordo  com  algum  saudosismo  quando  os  nossos 
trabalhos eram afixados no hall da sala de convívio da escola, não havia um aluno que 
não gostasse de ver o seu  trabalho exposto como prémio pelo seu esforço. Hoje em 
dia, os lugares podem ser diferentes, os alunos podem ser outros, mas o sentimento é 
o mesmo.  
Para  Lourenço  e  De  Paiva  (2010:139),  “[u]m  aluno  motivado  revela‐se 
ativamente  envolvido  no  processo  de  aprendizagem,  insistindo  em  tarefas 
desafiadoras, despendendo esforços, utilizando estratégias apropriadas e procurando 
desenvolver novas capacidades de compreensão e de domínio. Manifesta entusiasmo 
na execução das tarefas e brio relativamente aos seus desempenhos e resultados”. 
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Em  suma,  podemos  dizer  que  a motivação  é  o motor  que  faz  o  aluno  agir, 
deslocar‐se através de um percurso com alguns pontos intermédios, desenhados pelo 
professor  ou  pelo  desenhador  de  e‐conteúdos  e  por  ele mesmo,  para  alcançar  um 
propósito ou satisfazer uma necessidade ou curiosidade. 
 
1.2.5. Transposição didática  
O  conceito  de  transposição  didática  foi  concebido  em  1975,  pelo  sociólogo 
Verret, e desenvolvido, no contexto da didática por Chevallard (1982, 1985).  
De acordo com o autor “[u]m conteúdo de saber que tem sido designado como 
saber a ensinar, sofre a partir de então, um conjunto de transformações adaptativas que 
vão  torná‐lo apto para ocupar um  lugar entre os objetos de ensino. O  ‘trabalho’ que 
transforma  de um  objeto  de  saber  a  ensinar  em objeto de  ensino  é  denominado de 
transposição didática”.  
Podemos distinguir duas etapas da transposição didática. A primeira diz respeito 
à passagem de um  saber  sábio a um  saber a ensinar,  sendo a  segunda a que  leva ao 
saber ensinado. A primeira fase está sob a responsabilidade de um conjunto de pessoas 
que pensam os conteúdos do ensino, que Chevallard denomina ‘Noosphère’, enquanto a 
segunda é a que é da inteira responsabilidade do professor.   
O trabalho de transposição didática é um trabalho experimental. Tendo em conta 
a incerteza do sucesso que a sua experiência terá, o professor terá sempre de recorrer a 
adaptações de forma a aproximar‐se do que é o objeto ensinado.  
Num documento9, divulgado pelo Ministério da Educação Brasileiro, é advogada 
a  ideia  de  que  “quando  o  objeto  de  saber  se  constitui  em  objeto  de  ensino  e,  em 
seguida, em objeto ensinado, o conteúdo é trabalhado por adaptações sucessivas [pelo 
que] o trabalho de transposição é um trabalho que continua após a introdução didática 
do objeto de saber”. 
Barros‐Mendes  (2005:21‐23)  explora,  igualmente  o  conceito  de  transposição 
didática.  Para  a  autora,  “uma  transposição  não  pode  ser  feita  de  forma  direta  e 
                                                            
9 Acedido a 28 de março de 2011 em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/. 
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imediata,  o  que  significa  dizer  que  os  saberes  ensinados  na  escola  não  podem  ser 
simples    ‘adaptações’ou  ‘decalques’  das  teorias  elaboradas  por  pesquisadores  ou 
experts”. 
Ainda segundo a autora, os géneros orais formais e públicos são exemplos desse 
processo, porque com a necessidade das transformações impostas pela sociedade estes 
géneros passam a ser considerados importantes na formação escolar. Tal como a própria 
refere, “esses gêneros passam a ser, ao mesmo tempo, instrumentos de comunicação e 
objetos de ensino, ou seja, saberes sociais que se transformaram em objetos de ensino, 
pelo objetivo mesmo da transposição didática.”. 
 
1.3. Teorias de ensino e aprendizagem 
 
Neste  ponto  iremos  abordar  algumas  das  teorias  mais  relevantes  da 
aprendizagem e do ensino, com os aspetos mais relevantes de cada uma delas e a sua 
importância para o trabalho de projeto que desenvolvemos. 
 
1.3.1. Teorias da aprendizagem 
Só com o  reconhecimento da psicologia enquanto ciência é que conseguimos 
obter  algumas  informações  derivadas  das  teorias  de  aprendizagem  que  se 
repercutiram a partir do século XX. Desde o behaviorismo, passando pelo cognitivismo 
e, por último, o construtivismo. Por razões óbvias, todas elas estão associadas a uma 
determinada escola, o behaviorismo à psicologia do comportamento, o cognitivismo e 
o  contrutivismo  derivam  da  psicologia  cognitivista,  muitos  consideram  o 
construtivismo como uma evolução do cognitivismo. 
A  figura  seguinte  apresenta  as  diferentes  conceções  adotadas  por  cada  uma 
das três teorias.  
 35
  
Figura 4 – Behaviorismo vs. Cognitivismo vs. Construtivismo10 
 
Apesar  de  a  teoria  construtivista  ser  considerada  uma  evolução  da  teoria 
cognitvista, Pouts‐Lajus e Riché‐Magnier (1998) dizem tratar‐se da segunda revolução 
cognitiva,  distancia‐se  desta  porque  o  conhecimento,  segundo  Wilhelmsen  et  al. 
(1999c), é  relativo,  falível e é  (re)construído por  cada um dos  indivíduos. Apesar de 
existirem  muitas  definições  desta  teoria  (Schuman,  1996,  Funderstanding,  1998b, 
Briner, 1999b, Sushkin, 199?, Ryneveld, 199?) há pontos em que todas convergem: 
‐ construção ativa do conhecimento pelo aluno, em oposição ao aluno passivo 
que se limitava a processar o que lhe era transmitido; 
‐ os seus conhecimentos e experiências influenciam as interpretações das novas 
experiências; 
‐ acesso a variadas perspetivas possibilitadas pela interação social; 
‐ tudo é  importante, a compreensão do todo  já não é suficiente, é necessário 
existir  a  compreensão  das  partes  que  compõem  esse  todo  e  do  contexto  em  que 
ocorrem. 
                                                            
10 Extraída de Capitão e Lima (2003:82) 
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Cada vez mais, é necessário preparar os alunos para uma rápida integração na 
sociedade  tendo  em  conta  as  revoluções  que  se  fazem  sentir  todos  os  dias.  O 
construtivismo  surgiu  numa  tentativa  de  responder  às  necessidades  que  as  outras 
teorias  já pareciam não  conseguir  responder.  Segundo  Lima e Capitão  (2003:83), os 
objetivos  principais  da  educação  são:  “preparar  os  jovens  para  as  competências 
exigidas pela sociedade da informação e do conhecimento (trabalho em equipa, saber 
selecionar,  pesquisar,  relacionar  entre  si  e  sintetizar  informação,  espírito  crítico  e 
capacidade de  iniciativa na resolução de problemas)”. O construtivismo acaba por vir 
ocupar o  lugar deixado vago pelas  teorias behaviorista e cognitivista, uma vez que é 
aquele  que  parece  ser  mais  adequado  aos  objetivos  gerais  da  educação.  Os 
computadores, a  internet, as  redes  sociais promoveram uma  revolução na  forma de 
aprender  e  de  ensinar  e  vieram,  de  certo  modo,  “impor”  a  adoção  e  o 
desenvolvimento  da  teoria  de  aprendizagem  construtivista.  Foi  neste  contexto  que 
surgiu a  ideia de conceber um OA para o  treino da expressão oral  formal,  tendo em 
conta as possibilidades que as tecnologias nos oferecem para conceber materiais que 
tenham  um  desenho  de  instrução  não  linear  e  estruturado  mas  ramificado,  que 
permita aos alunos alguma  liberdade na escolha do seu trajeto, sentirem que não há 
uma imposição.  
 
1.3.2. Teorias do ensino 
Intimamente  relacionado  com  a  aprendizagem  está  o  ensino  e  como  é 
importante  refletir  sobre  a  forma  como  se  aprende  também  é  importante  refletir 
sobre a forma de ensinar. As teorias do ensino, também denominadas de desenho de 
instrução  (doravante,  ID),  têm  como  objetivo  dar  algumas  orientações  no modo  de 
ensinar, ajudando os professores ou desenhadores de e‐conteúdos a desempenharem 
a sua função com algumas garantias de sucesso. Sabemos que é impossível garantir o 
sucesso, não há receitas nem teorias perfeitas, mas experiências  já efetuadas podem 
ajudar a refletir sobre a maneira de atuar e de abordar o ensino. Não quer  isto dizer 
que tenhamos de seguir à regra todas as orientações que nos são dadas pelas teorias, 
nem que tenhamos de optar só por uma delas, mas sim analisar o contexto e fazer uso 
da teoria que parece ser mais adequada nesse contexto. 
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Reigeluth  e  Frick,  apud  Lima  e  Capitão  (2003:85),  sugerem  algo  ainda mais 
elaborado  e  lançam o desafio de  ser  “aplicada  aplicada uma  investigação  formativa 
(formative  research) às  teorias  ID existentes. O objetivo é  integrar a contribuição de 
diferentes  teorias,  e  não  comparar‐se  uma  teoria  com  outra  e  criarem‐se  novas 
teorias”. 
Reigeluth  (1999)  refere  que  há  um  conjunto  de  características  comuns 
presentes nas várias teorias de ID atuais, como por exemplo: 
‐ Oferecem orientações relativamente à utilização de métodos específicos para 
conseguir  realizar  determinado  objetivo  de  aprendizagem,  teorias  orientadas  ao 
desenho de instrução; 
‐ Identificam métodos que facilitam a aprendizagem, ou melhor, estratégias de 
instrução e as situações em que esses métodos podem ser aplicados ou não. Daí serem 
considerados  métodos  situacionais  e  não  universais,  remetendo  para  a 
individualização do ensino.  
‐  Segmentação  dos métodos  em  componentes mais  detalhados  facilitando  a 
aplicação dos mesmos de maneiras diversas; 
‐ São probabilísticos, nenhum é capaz de garantir resultados, há somente maior 
probabilidade  de  sucesse  se  alguém  os  utilizar.  Por  vezes,  por  mais  que  sigamos 
determinada teoria o sucesso poderá nunca ser atingido. 
Em  conclusão podemos dizer que as  teorias atuais de  ID  são  teorias que nos 
dão orientações relativamente aos métodos que podemos usar e em que situações os 
empregar.  Estão  intimamente  relacionadas  com  a  teoria  da  aprendizagem  (como 
ocorre a aprendizagem), o currículo  (o que ensinar) e o processo  ID  (planeamento e 
desenvolvimento da instrução). 
 
1.4. O e‐Learning 
1.4.1 O ensino a distância 
Aprender e ensinar a distância presssupõe a ausência de  intervenientes. É uma 
alternativa  ao  sistema  tradicional,  isto  é,  presencial,  e  que  apresenta  inúmeras 
vantagens mas também algumas desvantagens. 
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O ensino a distância (doravante, EaD) sofreu várias transformações ao longo dos 
anos,  fruto  do  aparecimento  de  tecnologias  e  das  mudanças  nos  contextos  sócio‐
culturais.  Este  processo  de  transformação,  embora  seja  contínuo,  sofreu  alterações, 
algumas  mais  radicais  do  que  outras,  que  permitiram  dividir  a  sua  evolução  em 
gerações.  
O termo ‘gerações de inovação tecnológica’ foi proposto por Garrison (1985), por 
considerar  que  “a  evolução  tecnológica  conduziu  ao  surgimento  de  paradigmas 
alternativos  ao  nível  dos  princípios  e  conceitos  associados  à  educação  a  distância, 
identificando  neste  domínio  a  existência  de  três  gerações  de  inovação  tecnológica” 
(Garrison, 1985: 235‐236). 
Outros  autores  acabaram  por  sugerir  outras  propostas  sobre  as  gerações  de 
ensino a distância (Nipper, 1989, Bates, 1995) mas a proposta de Gomes (2003:150‐153) 
parece  ser  a mais  adequada,  tendo  em  conta  a  organização  proposta  pela  autora. A 
construção dessa tipologia tem em consideração: 
‐ Media e tecnologias utilizadas na representação e distribuição de 
conteúdos; 
‐ Media e tecnologias utilizadas na mediatização da comunicação 
professor/alunos e destes entre si; 
‐ O modelo comunicacional adotado entre professores e alunos; 
‐ O modelo comunicacional adotado entre alunos. 
A autora sintetizou na figura seguinte as características principais das 4 gerações 
de  inovação  tecnológica  no  EaD,  reforçando  a  ideia  de  que  “a  análise  em  torno  do 
conceito ‘gerações tecnológicas’ não representa nenhum juízo de valor sobre cada uma 
das gerações” (ibidem:152).  
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Figura 5 – Gerações de inovação tecnológica no EaD11 
 
Assim,  quando  pensamos  em  desenhar  um  sistema  de  ensino  a  distância,  há 
determinadas  variáveis  que  temos  de  ter  em  consideração.  É  um  processo  bastante 
complexo,  e  o  conhecimento  das  várias  gerações  tecnológicas  permite‐nos  atuar  em 
determinado  contexto  tendo  em  conta  as  diferentes  realidades  económicas,  sociais, 
políticas, culturais e tecnológicas. Temos de adotar as tecnologias mais adequadas e/ou 
disponíveis ao público‐alvo para o qual se destina a  iniciativa de ensino a distância. No 
caso do OA que me propus desenvolver,  inserir‐se‐á na 4ª geração tendo em conta as 
suas características, embora haja algumas “nuances” – por exemplo, no que diz respeito 
à  comunicação  professor/aluno  que  poderão  não  existir,  contudo  espera‐se  que  tal 
aconteça porque  irá melhorar, qualititativamente, a experiência do aluno na utilização 
do objeto de aprendizagem. 
 
                                                            
11 Extraído de http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/496/1/MariaJoaoGomes.pdf 
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1.4.2. O e‐Learning e o b‐Learning  
Os  termos  e‐Learning  e  b‐Learning  referem‐se  a  modelos  de 
ensino/aprendizagem que têm por base ambientes on‐line.  
No  caso  do  e‐learning,  trata‐se  de  um modelo  de  ensino/aprendizagem  não 
presencial  mediado  por  sistemas  de  informação  e  comunicação.  A  máxima  deste 
modelo  reside  na  disponibilização  e  acesso  à  informação  a  qualquer  hora  e  em 
qualquer  lugar.  O modelo  não  implica  a  existência  de  um  professor  ou  tutor  para 
mediar a aprendizagem, mas, caso exista, estará sempre à distância, usando a internet 
como  meio  de  comunicação,  seja  em  comunicações  síncronas  (chats,  vídeo‐
conferências ou outras) ou assíncronas (e‐mail, fóruns ou outras).   
O b‐learning, designação para blended  learning, por outro  lado, é um modelo 
de ensino/aprendizagem em que o aluno tem acesso a  informação e a conteúdos em 
ambiente  on‐line  (a  distância)  e  tem  sessões  presenciais.  Este  modelo  terá 
inevitavelmente sessões síncronas e assíncronas dada a sua natureza mista. A meu ver 
terá  sido  este  o  modelo  que  impulsionou  o  e‐learning  e  lhe  deu  margem  de 
progressão.  Terá  servido  como  modelo  de  testes  para  a  implementação  e 
desenvolvimento  do  e‐learning,  tendo  em  conta  o  seu  funcionamento  misto.  As 
primeiras  experiências  foram  desenvolvidas  em  regime  de  b‐learning  e, 
surpreendentemente,  com  resultados  bastante  agradáveis  (confronte  a  informação 
disponibilizada no ponto destinado ao e‐learning em Portugal). 
Atualmente,  já  temos várias plataformas que permitem apoiar estes modelos 
de  ensino/aprendizagem,  os  designados  Learning  Management  Systems  (LMS), 
algumas  delas  gratuitas  ‐  veja‐se  o  caso  do  Moodle,  usado  em  inúmeros 
estabelecimentos de ensino. Estes sistemas de gestão de aprendizagem são aplicações 
que foram desenvolvidas de forma a materializar o que os modelos supracitados tanto 
preconizam.  Permitindo  uma  interatividade  entre  todos  os  atores  (aluno‐professor; 
aluno‐aluno;  aluno‐conteúdos;  aluno‐ambiente)  em  que  o  aluno  passa  de  recetor  a 
ator, onde age e interage com tudo e todos. 
A adesão a estes modelos tem vindo a aumentar, por razões diversas: o acesso 
facilitado à  informação, à partilha, o  crescimento exponencial de utilizadores  (quase 
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três milhões de utilizadores de  internet num universo de dez milhões de habitantes, 
segundo a ANACOM12,), o acesso democratizado à  Internet (fixa e móvel), programas 
estatais de  incentivo à utilização de computadores e da  internet e (veja‐se o caso do 
Magalhães), o  aumento da  rapidez de  acesso  à  internet  (o mais  recente  acesso por 
fibra  ótica,  que  nos  permite  visualizar  filmes  em  alta  definição  sem  ser  necessário 
esperar muito  tempo  para  que  o  filme  seja  carregado),  podemos  dizer  que  estão 
reunidas as  condições de base para partirmos para um outro patamar, um patamar 
onde a qualidade deverá imperar. 
 
1.4.3. Personal Learning Environment 
Um dos projetos mais  interessantes  ligados aos ambientes de aprendizagem on‐
line  é  o  Personal  Learning  Environment  (doravante,  PLE).  Em  2006,  a  conferência  da 
associação de tecnologias de aprendizagem foi dominada pelas discussões em torno da 
importância dos wikis e dos fóruns na aprendizagem, e da forma como poderíamos tirar 
proveito destas ferramentas. Surgiu, então, na discussão, o termo PLE, sem que ninguém 
o soubesse concretamente definir; o único consenso residia na ideia de que não era um 
software, mas antes uma abordagem ao uso da tecnologia para a aprendizagem.  
Bidarra  (2008)  apresenta  uma  definição  de  PLE:  “ambiente  de  aprendizagem 
pessoal constituído por várias componentes operacionais que  incorporam  recursos de 
aprendizagem  adequados  às  competências  a  adquirir  [em  que]  cada  estudante  é 
detentor  de  um  perfil  de  aprendizagem  individual,  ou  seja,  prefere  uma  abordagem 
pedagógica específica num determinado contexto, o que  implica o uso de PLEs que o 
próprio estudante pode configurar e controlar para efeitos da sua aprendizagem“.  
Contudo,  levantaram‐se  outras  questões,  ou  mesmo  problemas,  no  que  diz 
respeito  ao  papel  do  professor  e  das  próprias  instituições.  Tal  como  refere  Atwell 
(2007:1):    “what  role  teachers  and  institutions  would  play  if  learners  themselves 
developed and controlled their own on‐line learning environment”? Penso que não haja 
um problema mas sim uma necessidade de repensar a educação, como  já  foi referido 
anteriormente. Os  PLEs  podem  ser  uma mais‐valia  quer  para  professores,  quer  para 
                                                            
12 Acedida a 9 de março de 2011 em: http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1072815 
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alunos:  o  professor  pretende  ensinar  e  o  aluno  pretende  aprender, mesmo  que  por 
vezes não o admita ou não o saiba. 
Mas de que forma poderá o PLE ajudar/melhorar a aprendizagem? 
Cross apud Attwell (2007) observa que, “[a]ccording to the  Institute for Research 
on Learning, at most, formal training only accounts for 20 percent of how people learn 
their  jobs. Most workers  learn their  jobs  from observing others, asking questions,  trial 
and error, calling the help desk and other unscheduled, largely independent activities”.  
Podemos  transpor  esta  ideia  para  as  aprendizagens  informais  dos  alunos, 
atualmente,  com  a  quantidade  de  recursos  disponibilizados  pelos  sistemas  de 
informação e comunicação, há um sem número de aprendizagens  informais que terão 
implicações diretas no ensino formal. Apesar de muitos dos recursos terem um objetivo 
lúdico,  sabemos  que muitas  questões  do  dia  a  dia  são  debatidas  nas  comunidades 
virtuais. Mesmo muitos dos jogos que são comercializados e disponibilizados nas redes 
sociais ‐ veja‐se o caso do Farmville, no facebook, são simulações da realidade. Um dos 
jogos mais vendidos de sempre e com mais atualizações foi o Sims, um jogo que simula a 
vida real, desde a construção de uma casa, à sua manutenção e gestão, à procura de um 
trabalho, à gestão do dinheiro, entre outras situações da vida real. É, sem dúvida, um 
jogo que proporciona um sem número de aprendizagens sobre a vida real que, feitas de 
outro modo ou noutro contexto, não  teriam  tanto  impacto como  têm em abordagens 
lúdicas. 
 
1.5. Objetos de aprendizagem  
1.5.1. Definição  
A  definição  de  objeto  de  aprendizagem  não  é  consensual  entre  os  vários 
especialistas da área. O termo surgiu nos anos 90 em paralelo com o aparecimento do e‐
learning e a com a sua natural evolução, nomeadamente com a criação das plataformas 
de gestão do processo de ensino/aprendizagem para a web ‐ as denominadas Learning 
Management Systems (LMS). Com o aumento exponencial de cursos on‐line surgiu uma 
necessidade  ‐  a  criação  de  conteúdos.  Como  referido  anteriormente,  a  mera 
transposição  de  conteúdos  do  ensino/aprendizagem  tradicional  não  satisfazia  as 
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necessidades deste novo modelo de escola. Como tal procedeu‐se a uma reflexão sobre 
a  construção de  conteúdos para o ensino  virtual. O  termo  Learning Object deve‐se  a 
Wayne Hodgins, que em 1994 batizou um grupo da Computer Education Management 
Association  (CedMA)  como  “Learning  Architectures,  APIs  and  Learning  Objects”, 
conforme referido por Polsani (2003). Este autor, refere ainda que existe uma falta de 
clarividência conceptual e reflexão evidente na miríade de definições e usos de Learning 
Objects.  Foi  necessário  refletir  sobre  esta  nova  realidade,  porque  as  definições 
conceptuais não eram devidamente adequadas. Segundo Smith (2004), “[o]ne thing that 
most  descriptions  have  in  common  is  that  they  focus  on  how  learning  objects  are 
created, used, and stored, rather than on what learning objects look like.”.  
Já de acordo com Johnson (2003), apud Smith (2004), “[a] learning object is any 
grouping of materials that is structured in a meaningful way and is tied to an educational 
objetive”. Esta apresenta‐se como uma das definições mais adequadas, tendo em conta 
o  propósito  deste  trabalho  de  projeto. Quando  se  fala  em materiais  num  objeto  de 
aprendizagem  referimo‐nos  a  documentos,  imagens,  simulações,  vídeos,  sons,  enfim, 
tudo o que possa ser  incorporado. A questão premente tem a ver com a estruturação 
significativa destes materiais: o simples facto de os utilizamos não implica que estejamos 
perante um objeto de aprendizagem. Tal como Rachel Smith  refere,  sem um objetivo 
educacional claro e mensurável uma “compilação continua uma compilação”. 
 Um OA é  formado por  conteúdos, que  são os materiais, e que podem  ser de 
vários tipos (textos, vídeos, sons, animações, etc), e por um  interface, que diz respeito 
ao dispositivo com o qual o aluno  interage, e que deve  incluir o menu de navegação e 
um desenho gráfico atrativo. O interface depende sempre do objetivo de aprendizagem, 
podendo variar na complexidade, de algo extremamente simples a algo extremamente 
complexo. Se pensarmos, por exemplo, numa  simulação de um cockpit,  certamente a 
complexidade irá ser maior do que se quisermos abordar um tema mais simples como a 
básica  operação  matemática  da  adição,  o  objetivo  e  o  público‐alvo  irá  limitar  as 
possibilidades que teremos quando partimos para a construção de um determinado OA. 
Um  outro  aspeto  importante  relacionado  com  o  OA  tem  a  ver  com  os 
metadados, que correspondem à  informação sobre o próprio OA. É conveniente o uso 
de metadados porque  se o quisermos partilhar e alojá‐lo num  repositório multimédia 
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torna‐se  mais  fácil  a  sua  identificação  e  localização  a  posteriori,  bem  como  a 
interoperabilidade,  isto  é,  a  sua  integração  numa  plataforma  de  gestão  de 
aprendizagens (confronte‐se o capítulo que aborda o SCORM). 
 
1.5.2. Facilitadores de aprendizagens ou não? 
Poderá parecer um pouco contraditório, mas o que é facto é que não podemos 
garantir que o aluno, após usar o objeto de aprendizagem, atinja os objetivos propostos 
pelo mesmo. Mesmo  através de uma observação direta, é‐nos difícil perceber  se um 
aluno está a aprender ao usar um determinado objeto de aprendizagem ou não. De que 
modo podemos controlar se a aprendizagem ocorre ou não? Por vezes, mesmo com o 
melhor dos alunos, a aprendizagem não ocorre, isto porque há um conjunto de variáveis 
que  é  impossível  de  controlar:  a  disposição  do  aluno  no  dia  em  que  utiliza  o OA,  a 
presença de algum elemento que perturba a atenção do aluno, ou outro que  interfira 
diretamente no desempenho do aluno. 
Mas  de  que  forma  podemos  nós  assegurar  que  o  uso  do  OA  provoca 
aprendizagem? 
A  ideia  basilar  de  um  OA  é  proporcionar,  a  quem  quer  que  o  utilize,  a 
aprendizagem  de  algo.  Poder‐se‐á  dizer  que  “substitui”  o  professor  no  seu  papel  de 
facilitador de aprendizagens desde que esteja bem concebido e estruturado, como já foi 
referido anteriormente.  
 
1.5.3.   Objetos de aprendizagem no ensino 
Como é que os alunos encaram estes objetos de aprendizagem e como é que os 
usam? Estas  são duas questões bastante  importantes e que podem colocar em causa 
todo  um  trabalho.  Um  objeto  de  aprendizagem,  para  além  de  ter  um  objetivo 
educacional  claro,  tem  de  conseguir,  logo  à  partida,  cativar  o  aluno  para  começar  a 
utilizá‐lo  e,  depois  de  o  ter  usado, motivá‐lo  para  continuar  a  utilizá‐lo  até  atingir  o 
objetivo educacional que foi pensado quando da sua construção. 
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Várias  são  as  possibilidades  de  utilização  de OAs  no  ensino,  seja  como  parte 
integrante  da  aula,  como  trabalho  de  casa,  ou  como  algo  extra,  no  sentido  de 
aprofundar o tema ou aceder a outros pontos de vista que não foram abordados na aula 
mas que são importantes no sentido do desenvolvimento do espírito crítico nos alunos. 
Seja ou não usado na aula, a ideia subjacente num OA reside no acesso ao mesmo ‐ em 
estar  constantemente  acessível  aos  alunos  para,  quando  for  necessário  rever  algum 
ponto, poderem aceder livremente e longe do stress que pode ser a sala de aula, como o 
é por vezes. 
Tendo em  conta o presente  trabalho de projeto, o OA que  foi desenvolvido é 
para ser  integrado numa LMS de forma a aprofundar um tópico, explorá‐lo a partir de 
vários ângulos, e praticar as competências envolvidas nesse tópico através da realização 
de exercícios integrados no próprio objeto e outros integrados na LMS.    
 
1.5.4. Desenvolvimento de Objetos de Aprendizagem 
A ideia nascerá, principalmente, de um professor que quer dedicar algum do seu 
tempo e esforço na construção de um material que aborde algum tema que domina e 
que para o qual os materiais existentes não são suficientes, quer em qualidade, quer em 
quantidade (ou ambas), ou por não se adequarem ao seu estilo de ensino ou ao estilo de 
aprendizagem dos seus alunos. Mas antes que se passe para a construção de um objeto 
de aprendizagem, há algumas questões que devemos ter em conta e que podem decidir 
se valerá ou não a pena construir um OA.  
‐ Que problema educacional queremos resolver? Não existirá  já algo construído 
que possa ser usado ou, no pior dos casos, adaptado? Por vezes, podemos perder algum 
tempo nos vários motores de pesquisa mas há já imensos materiais disponibilizados que 
fazem  com  que  o  tempo  que  iríamos  dispender  na  construção  de  outro  não  seja 
justificável.  
‐  Será que  irá  ser  realmente usado pelo público‐alvo? De que  forma pode  ser 
incorporado no ensino ou disseminado nesse público? Para quê desenvolver um OA se 
depois ninguém o vai usar? Temos de pensar numa estratégia para que, caso o público‐
alvo que não tenha conhecimento do que existe  já  feito, possa com relativa  facilidade 
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encontrá‐lo.  Uma  pesquisa  em  fóruns  ou  páginas  sobre  o  tema  poderão  ajudar  a 
disseminá‐lo. 
‐  Teremos  todos  os  recursos  e  conhecimentos  que  precisamos  para  o 
desenvolvimento do OA? Convém pensar no material de que precisamos e no material 
que temos ou que facilmente conseguimos arranjar para saber se podemos partir ou não 
para a construção do OA. Se pensarmos na construção de um OA que precise de vídeo e 
som, será conveniente ter uma câmara de filmar e um programa que ajude à edição e 
produção  do  vídeo.  Mas  para  editarmos  e  produzirmos  o  vídeo  temos  de  ter 
competências no domínio desses programas. 
Esta última questão é deveras importante no sentido em que o desenvolvimento 
de um objeto de aprendizagem depende em grande parte da experiência  técnica que 
precisamos  de  ter  para  a  sua  construção.  O  desenvolvimento  de  um  objeto  de 
aprendizagem requer o domínio de várias competências, sendo aconselhável formar um 
grupo de colaboração e cooperação com especialistas de várias áreas: vídeo, som, base 
de dados, programação, software de authoring, enfim, todas as áreas relacionadas com 
a  tecnologia presente no OA. Deste grupo  irá depender  sempre o  tipo de materiais e 
conteúdos  que  queremos  integrar  no  objeto  de  aprendizagem.  Contudo,  em  grande 
parte  parte  dos  casos,  há  uma  só  pessoa  a  desenvolver  o  objeto  de  aprendizagem. 
Pensando no caso dos professores, dificilmente conseguirão os meios e os recursos sem 
que haja, por parte da instituição onde estão integrados, interesse em desenvolver OA. 
Logo  temos  aqui uma  condicionante que  irá  ter  reflexos  no desenvolvimento do OA, 
quer  a  nível  da  qualidade,  quer  a  nível  do  tempo  disponível.  Podemos  conhecer 
especialistas, que, por mero acaso, são nossos conhecidos ou amigos, e que nos poderão 
ajudar na  construção, mas a disponibilidade  temporal é  sempre um grande problema 
com que temos de lidar. 
 
1.5.5. Aspetos relevantes para a construção de Objetos de Aprendizagem 
Como  se  costuma  dizer,  em  relação  ao  ensino  tradicional,  não  há  receitas  de 
sucesso.  Contudo,  podemos  ter  em  conta  alguns  passos,  quando  da  construção  do 
objeto  de  aprendizagem,  que  nos  deem  algumas  garantias  que  a  aprendizagem  terá 
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lugar  quando  o  aluno  usar  o  OA.  Smith  (2004:7)  faz  uma  descrição  de  algumas 
orientações para quem pretende construir OAs, que têm servido de base para o objeto 
de  aprendizagem  que  desenvolvi.  Passo  a  enumerar  algumas  das  orientações  que 
considero relevantes para quem se quer aventurar na construção de OA: 
‐ Ter bem presente o objetivo educacional. Todas as nossas escolhas ao longo do 
desenho e desenvolvimento do OA devem ter em conta o objetivo educacional; qual a 
sua finalidade e qual o problema que estamos a tentar resolver; 
‐  Todo  o  conteúdo,  sejam  atividades,  imagens,  vídeos  ou  de  outro  tipo,  deve 
estar  relacionado  com  o  objetivo  educacional.  Sabemos  que  devemos  tornar  o  OA 
atrativo, mas demasiados sons e  imagens sem qualquer propósito educacional podem 
causar distrações e/ou aborrecimento; 
‐ Todas as partes devem estar relacionadas e suportar as outras, criando como 
que uma unidade. 
‐ Demasiada informação distrai os alunos e pode fazer com que eles se percam.  
‐  O  uso  de  exemplos  da  vida  real  e  estudos  de  caso,  com  a  complexidade 
adequada ao estádio de aprendizagem, promove o desenvolvimento do espírito crítico; 
‐  Deve‐se  partir  do  conhecimento  dos  alunos  para  poder  acrescentar  mais 
conhecimento ao existente; 
‐  É  necessário  pensar  no  tipo  de  tecnologia  e  software  que  precisamos  e 
pesquisar as várias possibilidades existentes; saber, no fundo, qual a que mais se adequa 
ao que pretendemos desenvolver. 
 
1.5.6. Ferramentas de autor 
Ferramentas  de  autor  são  aplicações  que  permitem  desenvolver  recursos 
didáticos para a Web, e que permitem a integração de vários componentes de media.  
A  sua  grande  vantagem  reside  na  facilidade,  rapidez  e  autonomia  que 
proporciona  a  quem  não  tem  competências  em  linguagens  de  programação;  é, 
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contudo,  necessária  uma  aprendizagem,  por  vezes,  intensiva  e morosa,  para  poder 
tirar o máximo partido do seu potencial. 
Qual  a  ferramenta  a  escolher  é  uma  questão  que  terá  de  ter  em  conta 
determinados  aspetos,  nomeadamente:  a  metodologia  pedagógica  escolhida,  o 
suporte  multimédia,  a  flexibilidade  e  a  integração,  a  acessibilidade  e  utilização,  a 
normalização, o comando e controlo. 
 
1.5.7. Instructional designing 
Instructional designing (doravante, ID) é a teoria mais usada no desenvolvimento 
de soluções que se baseiam na utilização de tecnologias. A base desta teoria reside no 
fornecimento  de  orientações  a  quem  faz  transposição  didática,  isto  é,  sobre  o modo 
‘como ensinar’. As teorias da aprendizagem preocupam‐se com o outro lado da barreira: 
o modo como o aluno aprende. 
Smith e Ragan (1999) referem a existência de duas abordagens: 
‐  Tradicional,  em  que  o  conhecimento  é  adquirido  –  como  referem  Lima  e 
Capitão  (2003:84),    “o  designer  decide  o  que  é  importante  para  o  aluno  e  tenta 
transferir‐lhe esse conhecimento. O pacote de aprendizagem é um sistema fechado ema 
vez que o aluno fica confinado ao ‘mundo’ do designer.”   
‐  Construtivista,  em  que  o  conhecimento  é  construído  naturalmente,  é 
considerada mais  próxima  da  atualidade.  O  pacote  de  aprendizagem  é  um  sistema 
aberto, dado que os conteúdos a produzir são de natureza muito mais  ‘facilitativa’ do 
que descritiva. Apresenta uma maior variedade de orientações em termos de instrução, 
permitindo personalizar as atividades de aprendizagem. 
As  teorias atuais de  ID são mais orientadas para o modo como ensinar, para o 
desenho da  instrução e para a estruturação de  conteúdos. Apresentam métodos que 
facilitam  a  aprendizagem  e  os  contextos  onde  esses  métodos  deverão  ou  não  ser 
aplicados – um método que  tem  funcionamentos e resultados diferentes dependendo 
da situação, e aumentam a probabilidade de um bom resultado de aprendizagem.  
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Como  é  sabido,  soluções  e  conteúdos  com  atratividade  são  dinamizadores  do 
processo  de  ensino/aprendizagem,  motivando  os  alunos  e  predispondo‐os  para  a 
aprendizagem. É claro que a questão do que é ou não atrativo é subjetiva, mas seguindo 
alguns exemplos de sucesso, podemos tirar partido das suas características e adotá‐las 
para a nossa solução. O maior desafio do  instructional designer é conseguir alcançar a 
simbiose  entre  o  design  gráfico  e  a  criação/estruturação  de  situações  de 
ensino/aprendizagem  online.  A  harmonia  entre  estes  dois  aspetos  dá  maiores 
probabilidades de ocorrer aprendizagem pela utilização da solução. 
A produção de recursos didáticos para o e‐learning está, como tem sido possível 
observar ao longo do tempo, intimamente ligada à qualidade dos produtos multimédia e 
hipermédia. A evolução destes produtos abriu novas perspetivas para a aprendizagem 
online, como podemos verificar anteriormente, quando abordámos os Personal Learning 
Environments. 
A  ID,  como  já  foi  referido,  pretende  criar  boas  condições  de  aprendizagem,  e 
foca‐se, nos objetivos de aprendizagem,  tendo em conta uma análise de necessidades 
que deverá ter sido feita a priori. É no próximo ponto que nos iremos debruçar sobre as 
fases do processo ID, e sobre o modelo mais recorrente ‐ o ADDIE. 
Em  suma,  importa  referir que qualquer que  seja o modelo  adotado,  tal  como 
referem  Lima  e  Capitão  (2003),  o  que  importa  é:  “ser  um  processo  sistemático  e 
iterativo,  assegurar  a  congruência  entre  objetivos,  estratégias  e  avaliação,  e  criar 
instruções eficazes, eficientes e atraentes”. 
 
1.5.8. O modelo ADDIE   
Para quem  faz planificações de aulas  já saberá um pouco sobre este modelo, 
mesmo sem nunca ter ouvido falar nele. Quem pretende desenvolver um curso, uma 
ação  de  formação  ou  um  um  OA  terá,  inevitavelmente,  de  recorrer  ao  ADDIE.  Ao 
abordar a metodologia do ADDIE, percebemos que estamos perante um modelo que 
tem por base o ID.  
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O modelo  ADDIE  é  como  um  resumo  dos  vários modelos  de  ID.  Reúne  as 
características principais comuns a todos os modelos e é um dos mais aplicados, quer 
no planeamento, quer na estruturação de e‐cursos e de e‐conteúdos.   
Desenvolve‐se em 5 fases, que interagem umas com as outras, sendo, portanto, 
codependentes. Não podemos deixar uma das  fases  incompletas porque  irá pôr em 
causa as seguintes e, inevitavelmente, todo o curso ou OA. 
A primeira fase e, a meu ver, uma das mais importantes é a análise. Nesta fase 
teremos de levantar todas as necessidades e características do público‐alvo tendo em 
conta as diferentes metodologias. Vários aspetos devem ser tidos em conta: identificar 
o  problema  de  aprendizagem;  saber  que  tipo  de material  precisam  os  alunos  para 
suprir essa necessidade; e por que razão é  importante desenvolver o OA. No âmbito 
deste trabalho de projeto, o OA e o que precisam de saber para dissipar o problema foi 
identificado. No que diz respeito ao  levantamento de necessidades de aprendizagem 
ou  formação,  há  vários métodos  que  podem  ser  usados:  questionários,  observação 
direta,  observação  indireta,  entrevistas  ou  focus  groups.  No  caso  espeífico  deste 
trabalho  de  projeto,  recorremos  a  vários  relatórios,  documentos  orientadores  e 
reguladores do 3º ciclo e secundário e, inevitavelmente, à nossa experiência enquanto 
professores de língua portuguesa. 
 
Figura 6 – Mapa concetual de Instructional System Design13  
                                                            
13 Extraída de http://www.nwlink.com/~donclark/hrd/ahold/isd.html 
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Os  outputs  relevantes  da  fase  de  análise  devem  constar  de  um  relatório  de 
análise, que deverá conter: a identificação do contexto em que a ação deverá ocorrer; 
a  identificação  da  tecnologia  disponível;  a  análise  das  tarefas,  bem  como  os 
comportamentos  e  atitudes  que  os  alunos  devem  ter;  a  definição  dos  critérios  de 
assessment; e o fornecimento de elementos informativos. 
Na  fase  seguinte,  do  desenho,  efetuar‐se‐á  a  definição  dos  princípios 
relacionados  com  o  projeto  curricular  que  devem  ser  desenvolvidos,  e  dos 
pressupostos pedagógicos que devem ser seguidos.  
O  desenvolvimento  é  o  próximo  nível. Depois  de  traçados  os  objetivos  e  os 
passos de aprendizagem na fase do desenho, passar‐se‐á à elaboração e construção do 
curso ou OA. O resultado final consistirá num produto que engloba todo o material já 
estruturado, e de acordo com os pressupostos teóricos adequados. O que muitas vezes 
acontece  é  encontrarmos  uma  fase  onde  se  congregam  as  fases  de  desenho  e  de 
desenvolvimento. Por razões financeiras, acaba por haver uma só pessoa responsável 
por ambas as fases, o que não é o indicado para conseguir um produto de excelência, 
onde deverá existir um especialista para cada uma das áreas. Infelizmente, embora por 
razões óbvias, esta orientação não  foi seguida neste trabalho de projeto mas acabou 
por  se  revelar  uma  boa  surpresa  porque  apesar  das  contrariedades  e  limitações 
técnicas  foi possível construir um OA que segue as  indicações/orientações propostas 
inicialmente.   
A fase seguinte, da  implementação, diz respeito às componentes relacionadas 
com a publicação, isto é, com o suporte que servirá de plataforma. No caso de um OA, 
dirá  respeito  à  plataforma  onde  irá  ser  incorporado  ‐  uma  LMS,  ou  um  sistema 
operativo móvel,  como  o  Android  ou  IOS.  Relativamente  ao  OA  deste  trabalho  de 
projeto, destina‐se a ser incorporado em qualquer LMS.   
Finalmente,  temos  a  fase  da  avaliação,  em  que  iremos  avaliar  se  o  que  foi 
criado é eficiente ou não. A ideia será comparar o resultado da avaliação que será feita 
com os objetivos delineados na fase de análise, procedendo em conformidade com os 
resultados. Se os resultados forem negativos, dever‐se‐á traçar um novo caminho ou, 
até mesmo,  repensar objetivos ou procedimentos, de  forma  a  aproximar o produto 
final  de  um  produto  de  excelência.  Uma  vez  que  o  OA  ainda  não  foi  divulgado  e 
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experienciado  junto  do  público‐alvo,  devido,  principalmente,  a  limitações  temporais 
inerentes, ainda não foi possível avaliar verdadeiramente o mesmo.  
 
1.4.9. O SCORM 
O modelo de referência SCORM (Sharable Content Object Reference Model) foi 
desenvolvido pela ADL  (Advanced Distributed Learning), do departamento de Defesa 
Norte‐Americano,  e  tinha  como  objetivo  principal  uniformizar  a  “troca,  a  gestão,  a 
reutilização  e  o  tracking  dos  conteúdos  e  das  tecnologias  de  aprendizagem 
independentemente da sua origem e aplicação”14. O SCORM  foi criado com o  intuito 
de desenvolver uma base de entendimento com determinados padrões que permitisse 
a  reutilização  de  objetos  de  aprendizagem.  Trata‐se  de  um  conjunto  de  padrões 
técnicos  para  o  desenvolvimento  de  produtos  de  e‐learning,  que  possibilita  a 
reutilização e a  interoperabilidade entre o produto desenvolvido e os LMS  (Learning 
Management Systems).  
Como  foi  anteriormente  referido,  é  um  modelo  de  referência  mas  não  é 
considerado um padrão. A ADL não construiu o SCORM de raiz: ao depararem‐se com 
um conjunto de padrões na  indústria do e‐learning, verificaram que esses padrões só 
resolviam  alguns  problemas.  Contudo,  o  maior  problema  era  conseguir  um 
entendimento entre os vários especialistas devido ao facto de não existir um padrão. É 
precisamente aqui que o SCORM ganha destaque e importância enquanto plataforma 
de entendimento. 
Atualmente,  este modelo  vai na  versão  1.3, ou  SCORM  2004. O  SCORM  traz 
muitas  vantagens  para  quem  produz  OA.  A  portabilidade  abre  a  porta  a  vários 
ambientes  virtuais,  embora  com  uma  pequena  limitação:  estes  ambientes  devem 
suportar o SCORM. Outro aspeto muito importante e que traz às LMS uma mais valia é 
a questão do ‘tracking’, isto é, ao facto de através do RTE podermos seguir o aluno, ou 
seja,  o  seu  progresso,  e  ajustar  o  seu  percurso  ao  longo  do  conteúdo mediante  a 
aplicação de algumas regras.  
                                                            
14 In Guia de boas práticas SCORM para professores. Grupo 2, Content e‐U. Acedido em 19 de março 
2011, disponível em: http://tinyurl.com/6ksdadd 
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A utilização de um conjunto de metadados  facilita o acesso e a pesquisa dos 
conteúdos, desde que devidamente etiquetados. 
Atualmente, temos conteúdos que seguem o SCORM que têm o nome de SCOs 
‐ acrónimo para Sharable Content Objects. Podemos encontrar dois tipos de SCOs, uns 
adaptados de conteúdos existentes e anteriores ao SCORM, e outros desenvolvidos de 
raiz respeitando o SCORM. 
Um SCO pode conter recursos de vários tipos, denominados de assets: textos, 
imagens, vídeos, gráficos, exercícios, testes, animações, mapas, enfim, tudo o que as 
novas  tecnologias  nos  permitem  usar.  Contudo,  é  de  referir  mais  uma  vez  a 
importância de catalogar o SCO com os metadados correspondentes ‐ uma tarefa um 
pouco árdua mas que se revela  fundamental e obrigatória para o desenvolvimento e 
criação de SCOs. Essa tarefa está também um pouco mais facilitada, porque temos ao 
nosso dispor programas user‐friendly que tornam a catalogação mais simples. 
Como já foi referido anteriormente, há vários tipos de SCOs, uns construídos de 
raiz,  outros  adaptados.  No  que  diz  respeito  ao  tempo  e  qualidade  estrutural, 
deveríamos  optar  por  uma  ferramenta  que  permitisse  a  construção  de  conteúdos 
SCORM de raiz. Contudo, o que se verifica na maior parte dos casos é a utilização de 
duas ferramentas, uma para o Authoring e outra para o Packaging. Ao partirmos para 
a  construção  dos  conteúdos,  devemos  ter  em  conta  determinadas  questões  que  se 
prendem com a acessibilidade, usabilidade e com os formatos a adotar. A questão dos 
formatos é realmente importante porque terá impacto no número de utilizadores que 
poderão  aceder  aos  conteúdos. Refira‐se, por  exemplo, os  formatos de  imagem, os 
formatos de  som e de vídeo  (que  trazem  sempre alguns problemas dependendo do 
sistema  operativo,  navegador  de  internet  ‐  se,  porventura,  for  necessário  instalar 
algum  plugin  e  se  o  utilizador  não  tiver  direitos  de  administrador  para  o  conseguir 
instalar e, por conseguinte, aceder ao conteúdo), etc. Estes são alguns dos pontos que 
devemos ter em consideração quando pensamos na construção de conteúdos. 
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Capítulo II: Descrição do objeto de aprendizagem 
 
2.1. Ferramenta de Authoring escolhida 
Tendo  em  conta  a  finalidade  do  OA,  optei  por  desenvolver  o  OA  em  Adobe 
Flash15 por diversas razões, que passo a apresentar:  
‐  De  entre  os  vários  programas  de  edição  de  conteúdos  para  a  internet 
disponíveis no mercado, este permite‐me usar todo o tipo de conteúdo que prentendia 
integrar no OA (vídeo, som, animações, textos, imagens, exercícios, entre outros); 
‐  Possuir  alguma  experiência  no  programa,  por  já  ter  desenvolvido  alguns 
elementos para páginas de internet; 
‐ O Adobe Flash permite criar objetos complexos, mas que podem ser exportados 
num só ficheiro; 
‐  Dá‐nos  liberdade  para  manipular  objetos  nos  vários  ecrãs,  e  dispô‐los  da 
maneira que melhor nos aprouver; 
‐ A  versão  que  utilizei,  Flash  CS3,  permite  já  a  exportação  com  o  tracking  do 
SCORM 2004; 
‐ É excelente a nível de  compatibilidade  com os navegadores  (firefox,  internet 
explorer, chrome, safari, opera). O único senão tem a ver com os smartphones, já que, 
nalguns casos, é mesmo impossível abrir objetos em Flash. O IOS da Apple é um exemplo 
disso mas tendo em conta a crescente adesão ao sistema Android da Google que corre 
aplicações em Flash  acaba por ser um pequeno senão. 
                                                            
15 Ver http://www.adobe.com/products/flash.html 
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2.2. Estrutura e componentes do objeto de aprendizagem 
O OA  tenta  reunir  todos os  componentes que estão  inerentemente  ligados ao 
tópico principal, a expressão oral formal, e que são cinco: 
‐ Emoções; 
‐ Elementos linguísticos; 
‐ Elementos paralinguísticos; 
‐ Material de apoio; 
‐ Etapas. 
Em cada um destes sub‐tópicos existem outros relacionados com cada um deles, 
à exceção das emoções que não tem sub‐tópicos.  
Relativamente aos elementos  linguísticos, vamos encontrar um primeiro círculo 
em que temos: 
‐  Recursos  estilísticos,  onde  podemos  encontrar  alguns  recursos  estilísticos 
agrupados em categorias;   
‐ Voz, este círculo abrirá um outro onde vamos ter acesso a alguns componentes 
diretamente  relacionados  com  a  voz  –  entoação,  intensidade,  pausas,  ritmo,  tom  e 
articulação. 
‐ Registos de língua, aqui encontramos os componentes sobre léxico, conetores e 
formas de tratamento. 
Nos  elementos  paralinguísticos  abre‐se  um  novo  círculo  onde  temos  os 
componentes sobre o movimento, os gestos, a postura e a expressão facial. 
No  círculo  relacionado  com  o  material  de  apoio  surgem‐nos  três  opções  – 
vantagens, preparação e problemas. 
Por último, a  secção das etapas  reúne, como o próprio nome o  refere, as  três 
etapas da exposição oral formal – a planificação, a execução e a avaliação. 
Para além deste elemento central do OA  temos outros elementos  secundários 
que aparecem no ecrã principal: a  informação relacionada com o autor, a bibliografia, 
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mapa  do  OA,  sugestão  de  exploração  didática  do  OA  e  requisitos  mínimos  para  a 
utilização do OA. 
 
2.3. Estratégias inerentes ao objeto de aprendizagem 
 
A estrutura do OA não é de tipo rígido e estrutural, pretendia‐se dar a  ideia de 
que o próprio aluno é que decidia o seu trajeto, tendo em conta os seus  interesses ou 
necessidades. 
Os  únicos  ecrãs  impostos  são  o  da  introdução  do  OA,  onde  a  informação  é 
mínima, e o ecrã do menu principal. Na página de entrada, visualizamos apenas uma 
pequena janela onde aparecem algumas dicas sobre o treino da expressão oral com uma 
ligação para o ecrã onde poderá aceder a uma informação mais detalhada (ver figura 7). 
 
Figura 7 – Página de entrada do OA 
 
Como  podemos  ver  na  figura  anterior,  a  informação  é  mínima,  para  não 
sobrecarregar  o  aluno  com  demasiada  informação,  criando  um  ambiente  de 
curiosidade que levará o aluno a explorar o OA. 
O ecrã do menu principal (figura 8, na próxima página) é o ecrã onde o aluno 
vai ser confrontado com as primeiras escolhas. É aqui que começa a traçar o percurso 
da sua aprendizagem. Ao começar a explorar, vai abrindo novas opções e degraus de 
Janela com algumas 
dicas e com ligação 
para o ecrã 
correspondente   
Janela com algumas 
entrevistas em vídeo 
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informação.  Cada  item  do menu  tem  uma  cor  diferente,  que  aponta  para  tópicos 
diferentes e,  ao  ser  clicado,  abrirá um  submenu  com  a mesma  tonalidade, mas um 
pouco mais  clara  ou  escura,  de modo  a  permitir  uma  associação  visual  dos  tópicos 
envolvidos. 
Como podemos observar na figura 5, temos dois menus separados, localizados 
em espaços diferentes do ecrã, um colorido e com mais destaque, que dá acesso aos 
tópicos  relacionados com  tema do OA, e um segundo menu, menos destacado, com 
algumas informações de caráter geral, como por exemplo, a informação sobre o autor, 
bibliografia, requisitos mínimos para tirar proveito de todas as potencialidades do OA, 
página  com  ligação  para  todos  os  tópicos  existentes  (para  quem  prefere  uma 
organização mais do tipo estrutural), e uma ligação para uma proposta de exploração 
(para aqueles que não  sabem muito bem por onde começar e assim sempre podem 
seguir  um  percurso  didático  aconselhado).  Há  ainda  neste  menu  uma  opção  que 
permite abrir todos os submenus. 
 
Figura 8 – Menu principal 
 
Figura 9 – Menu principal com submenu dos 
elementos paralinguísticos 
 
Figura 10 – Menu principal com submenu dos 
elementos linguísticos 
 
Figura 11 – Menu principal com submenu das 
etapas 
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Figura 12 – Menu principal com submenu do material 
de apoio 
 
Figura 13 – Menu principal com todos os 
submenus abertos 
 
Quando entramos na estrutura mais profunda do OA, mediante a escolha de 
um dos  tópicos, vamos  ter acesso a um ecrã onde  temos alguns elementos que  são 
fixos e imutáveis, que são os seguintes:  
‐ Um botão no topo direito do objeto, simbolizado por um “x”, que fecha o ecrã 
e mostra a página do menu principal (estruturado conforme estava antes do ecrã ter 
sido aberto).  
‐ O título do tópico que se encontra no topo do ecrã do lado esquerdo. O título 
do  tópico  surge  igualmente  com  o  endereço  do  tópico  ao  qual  está  associado.  Por 
exemplo,  o  tópico  referente  à  entoação  está  sob  voz,  que,  por  sua  vez,  está  sob 
elementos linguísticos. Assim o utilizador sabe sempre onde se encontra e, para além 
do mais, serve também como reforço de memória (ver figura 14); 
 
Figura 14 – título com referência estrutural 
 
O título com a correspondente 
localização estrutural do tópico. 
Tópicos relacionados 
Exercícios 
Ligações de interesse 
relacionadas com o tópico  
Botão para fechar o ecrã 
e voltar ao menu inicial 
Espaço onde será abordado o tópico
Botão para voltar ao 
ecrã do tópico 
Botão para voltar a ver o 
vídeo relacionado com o 
tópico 
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‐ Um espaço onde poderá visualizar um vídeo. Todos os ecrãs terão um ou mais 
vídeos que poderão visualizar, com botões de navegação; 
‐ Um espaço de exercícios. Poderá conter um ou mais exercícios de acordo com 
um  determinado  grau  de  dificuldade  (elementar,  médio  e  elevado).  Os  exercícios 
podem estar imbuídos no próprio OA mas poderão remeter para exercícios exteriores, 
que deverão ser realizados no LMS, por exemplo; 
‐  Por  último,  o  espaço  onde  será  abordado  o  tópico.  Aqui  poderemos 
encontrar, animações,  imagens,  textos,  sons,  vídeos, enfim,  todo o material que  for 
necessário e adequado para a abordagem pedagógica do tópico. 
  No espaço destinado à explicação do tópico, vamos poder encontrar diversas 
estratégias  de  forma  a  motivar  o  aluno  a  entrar,  ficar,  utilizar  e  reutilizar  o  OA. 
Tentámos  fazer  uma  transposição  didática  diversificada  ‐  a  forma  de  apresentar  a 
informação,  na  maior  parte  dos  casos,  surge  disposta  de  modos  completamente 
diferentes  e  com  recurso  a materiais  de  vários  tipos  ‐  adequados  ao  tópico  que  se 
pretende dar a conhecer.  
O  ecrã  que  aborda  a  articulação  apresenta  um  menu  animado  com  a 
representação do aparelho fonador ‐ com uma imagem lateral da cabeça humana, em 
que é possível clicar nos botões integrantes da animação e aceder a um submenu onde 
é possível saber um pouco mais sobre cada um dos elementos que o compõem. Todos 
os elementos que não sejam de cor preta correspondem a botões. 
 Há também um outro menu do aparelho fonador, no topo do espaço dedicado 
ao tópico, por baixo do título do tópico. No ecrã que aparece após o clique num dos 
itens do menu, o utilizador terá acesso a informação detalhada sobre esse elemento – 
que integra uma breve explicação bem como os sons que são produzidos com recurso 
ou intervenção desse elemento (ver figura 15). 
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Figura 15 – ecrã sobre articulação 
 
A figura 16 (na próxima página) representa o ecrã sobre o tópico ‘postura’, aqui 
vamos poder encontrar três abordagens diferentes ao conteúdo, destacando cada uma 
delas e proporcionando formas diferentes ao aluno de aceder à informação.  
A primeira, mais tradicional, com o recurso a uma imagem e a um texto curto e 
com  uma  linguagem  simples.  O  segundo  tipo  de  abordagem,  mais  virada  para  a 
exploração  e  a  apelar  à  curiosidade,  está  sob  a  forma  de  uma  imagem  com  áreas 
clicáveis em que o aluno pode verificar as várias razões que respondem à pergunta que 
é  colocada. A  terceira abordagem,  também aparece  sob o  formato de uma questão 
mas sem  imagem. Ao  invés, temos um menu com  informação, onde em cada um dos 
ecrãs são destacadas as palavras ou expressões que têm uma importância maior para 
o tema.   
 
Animação do 
aparelho fonador 
Menu da animação do 
aparelho fonador 
Exemplos sonoros do 
som e da palavra 
exemplo. Ao clicar 
ouvirão o som.  
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Figura 16 – ecrã sobre postura 
 
Na figura 17, ecrã sobre as pausas, podemos aceder a seis pequenos cadernos, 
que abordam questões sobre o tópico a trabalhar: definição, representação na escrita, 
representação na oralidade, tipos de pausas,  funções das pausas e exemplos de uso. 
Cada  um  desses  cadernos  está  fechado  somente  com  o  título  do  que  se  pode 
encontrar, e só clicando é que nos permite visualizar o que cada um deles contém (ver 
figura  18). Dentro  de  cada  um  desses  cadernos  o  aluno  poderá  encontrar  recursos 
diferentes,  sons,  vídeos,  imagens, animações –  sendo esta uma  tentativa de  levar o 
aluno a explorar, porque não tendo acesso a toda a  informação de  imediato provoca 
curiosidade.    
 
 
 
Segunda abordagem  
Terceira abordagem  
Primeira abordagem  
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Figura 17 – Ecrã das pausas (cadernos fechados) 
 
 
 
Figura 18 – Ecrã das pausas (cadernos abertos) 
 
 
Figura 19 – Ecrã sobre intensidade e volume 
 
A  figura  19  deixa  transparecer  à  primeira  vista  um  visual  tradicional  e 
enfadonho,  mas  o  aluno  ao  percorrer  o  rato  pelo  texto  irá  descobrir  informação 
‘escondida’.  O  texto  ‘esconde’  recursos  que  só  podem  ser  descobertos  após  uma 
exploração do ecrã.  
Caderno aberto  
Caderno fechado  
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Figura 20 – Ecrã sobre conetores 
 
No  ecrã  sobre  conetores,  a  informação  inicial  é mínima,  e  só  à medida  que 
vamos explorando o menu é que vamos ocupando o ecrã. O menu estende‐se em três 
camadas, que correspondem ao número de cliques que temos de efetuar para chegar 
à camada mais profunda da informação, que contém um exemplo de uso do conetor. 
Quanto  aos  exercícios,  como  referi,  em  grande  parte  dos  tópicos  podemos 
encontrar um ou mais exercícios. Os exercícios são de três tipos: integrados, do LMS e 
externos. Os  integrados são os exercícios que são feitos no próprio OA, e que são de 
três tipos – preenchimento de espaços, escolha múltipla ou drag and drop. Apesar de 
termos  somente  três  tipos de  exercícios,  recorre‐se  a  vários materiais, que dão um 
caráter único a cada um dos exercícios. 
Em relação aos exercícios do LMS, aos quais nos podemos referir como LMSE, 
serão sugeridos alguns exercícios para serem realizados na plataforma onde o objeto 
vier  a  ser  incorporado,  seja  no moodle  ou  noutra,  como  a  participação  em  wikis, 
fóruns, criação de glossários, participação em chats, entre outros.  
Por último, são propostos vários exercícios para serem feitos exteriormente ao 
objeto e ao LMS. São exemplos disso: gravação e edição de som e vídeo, carregamento 
de  vídeos  para  o  Youtube,  construção  mapas  mentais,  participação  em  vídeo‐
conferências, entre outros. 
O  objeto  de  aprendizagem  encontra‐se  disponível  em: 
http://dl.dropbox.com/u/4982539/treino_da_oralidade.swf.
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Considerações finais 
Os  objetivos  a  que me  propus  com  a  realização  deste  trabalho  de  projeto 
foram, quase na totalidade, atingidos. Infelizmente, a parte mais importante ficará por 
apurar porque só no futuro é que poderemos verificar se o seu propósito é atingido ou 
não,  isto é, se há ou não aprendizagem por parte dos alunos no que diz respeito aos 
conteúdos abordados no OA. Contudo, penso que  já estaremos na presença de algo 
que poderá  incentivar o aparecimento de mais materiais que abordem esta temática 
da oralidade. 
Em primeiro  lugar, devo dizer que este trabalho foi mais um passo que dei no 
processo de crescimento enquanto pessoa e professor. Uma das máximas que sempre 
acorro é que estamos sempre a aprender e com este trabalho verifiquei mais uma vez 
a certeza inquestionável dessa afirmação. Quando me propus a fazer este trabalho de 
projeto  estava um pouco  receoso porque,  tal  como outros professores de  língua, o 
treino da oralidade era algo um pouco obscuro. Mas acabou por ser mais uma razão 
para me debruçar e empenhar‐me no estudo desta temática porque, como qualquer 
professor, gosto de estar  informado e de possuir os  conhecimentos e  competências 
que me permitam desempenhar a minha profissão da melhor maneira possível. Chegar 
ao  final dum processo de ensino/aprendizagem e ter a consciência de que  fiz tudo o 
que estava ao meu alcance para a obtenção do  sucesso dá‐me alguma paz. Sei que 
nem sempre atingimos o sucesso, mas pelo menos devemos saber que fizemos tudo o 
que  estava  ao  nosso  alcance  para  o  alcançar.  Ainda  assim,  mesmo  que  não  o 
alcancemos, sabermos ou tentarmos saber porque não alcançamos para que no futuro 
a probabilidade de o alcançarmos seja ainda maior.  
Sei que algumas decisões que  tomei ao  longo do  trajeto da construção deste 
OA  não  foram  as  melhores.  Mas  isso  não  impediu  a  progressão  do  trabalho, 
simplesmente  a  tornou  um  pouco  mais  lenta.  Apesar  disso,  acabou  por  ser, 
igualmente, uma aprendizagem porque apesar de determinadas escolhas não  terem 
sido  as melhores,  isso  não  invalida  que  não  possam  ser  aproveitadas  para  outros 
contextos.  
Uma das lacunas que este trabalho terá está intimamente ligada com o facto de 
não ter sido ainda testado pelo público‐alvo, mas poderá servir de alento para trabalho 
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futuro,  isto  é,  verificar  a  adequação  e  sucesso  deste  tipo  de  OA  relativamente  à 
temática abordada. 
Uma das maiores dificuldades na construção do OA deveu‐se à adequação dos 
conteúdos,  do  léxico  e  à maneira  de  nos  dirigirmos  ao  público‐alvo.  Nem  sempre 
conseguia encontrar uma maneira mais simples de abordar determinados tópicos, não 
esquecendo  que  se  trata  de  alunos  do  3º  ciclo  e  secundário,  e  que  não  podemos 
apresentar  um  OA,  que  à  partida  irá  ser  utilizado  mais  em  regime  de 
autoaprendizagem,  com uma estrutura e um  léxico demasiado  conservador, porque 
rapidamente poderá ser colocado de parte. 
Embora este OA tenha grandes propensões para uma utilização em regime de 
autoaprendizagem,  isso não  invalida que o professor não possa participar e colaborar 
no  que  diz  respeito  às  experiências  de  aprendizagem  dos  seus  alunos  aquando  da 
utilização deste OA. 
Quanto ao desenvolvimento da parte  técnica do OA,  confesso que por vezes 
tive  algumas  dificuldades  em  ultrapassar  algumas  barreiras  impostas  pela  parca 
experiência  e  pelo  desconhecimento  inerente  a  alguém  que  não  pertence  à  área. 
Porém,  estando  agora  na  reta  final,  deste  trabalho  de  projeto,  admito  que  o meu 
contentamento e satisfação é ainda maior porque consegui alcançar a meta com um 
OA próximo do que tinha idealizado antes de começar a desenvolvê‐lo. 
Ao chegar ao final deste trajeto, algo moroso, dada a sua complexidade quer a 
nível  científico  quer  a  nível  técnico,  devo  admitir  que  não  fico  completamente 
satisfeito  porque  penso  que  há  ainda  muito  a  melhorar.  As  limitações  temporais 
conjugadas  com  a  vida  pessoal  e  profissional  limitam  sempre  o  trabalho  de  todos, 
contudo  penso  que  o  resultado  final  é  bastante  satisfatório  e  que,  pelo menos,  os 
objetivos a que me propus  inicialmente  foram atingidos. Como referi anteriormente, 
nada me garante que venha a servir o propósito a que se destina. Só o tempo e uma 
avaliação ou  feedback proporcionados por quem vier a usar o OA poderá  contribuir 
para uma melhoria ou reformulação do mesmo.  
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